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RESUMO 

Este Relatório foi elaborado no âmbito da componente não letiva do Mestrado em Auditoria 

Empresarial e Publica, ministrado no Instituto Superior de Contabilidade e Administração 

de Coimbra (ISCAC), em que foi realizada um estágio curricular na empresa A. Zózimo & 

M. Lourenço, SROC, Lda. O estágio teve a duração de aproximadamente seis meses, período 

este na qual foi desenvolvida as atividades descritas neste relatório. O estágio permitiu o 

primeiro contato com a área de Auditoria na prática, e o aplicar dos conhecimentos teóricos 

obtidos no âmbito académico. 

O tema abordado neste relatório, é um tema que tem vindo a ganhar cada vez mais 

importância no contexto empresarial.  Atualmente quando se olha para o meio competitivo 

onde as firmas/organizações estão inseridas, percebe-se que a qualidade deixou de ser algo 

opcional, passando a ser uma questão de sobrevivência. Portanto qualquer empresa que 

recusar-se a buscar pela qualidade e melhoria continua do seu produto/ serviço acabara por 

fechar as portas. Sendo assim, é crucial que se entenda a ferramenta que as firmas/ 

organizações podem utilizar para melhorar a qualidade.  

Para que as firmas/organizações possam melhorar a qualidade dos seus produtos/ serviços, 

devem implementar um sistema de gestão de qualidade, podendo ser feita com base na norma 

ISQM, caso em que se trata de uma firma de Auditoria ou então ser feita com base na norma 

ISO 9001, que é uma norma mais abrangente, podendo ser aplicada por qualquer firma/ 

organização. Um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) é um conjunto de processos, 

políticas e procedimentos que uma firma/organização implementa para garantir que os seus 

produtos ou serviços satisfaçam de forma consistente as expectativas dos clientes e os 

requisitos legais, procurando promover a melhoria contínua.  

O estágio foi uma grande mais-valia para a estagiária, uma vez que contribuiu para o seu 

desenvolvimento a nível profissional e pessoal. Permitiu-lhe aplicar conhecimentos teóricos, 

adquiridos ao longo da componente letiva do mestrado, em situações reais. Além disso, a 

integração numa equipa de auditoria teve um impacto significativo, no aprimoramento das 

suas habilidades técnicas, analíticas e interpessoais. 

Palavras-chave: ISQM 1 da IAASB; NP EN ISO 9001: 2015; Sistema de gestão da qualidade  
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ABSTRACT 

This report was prepared as part of the non-teaching component of the Master's Degree in 

Business and Public Auditing, taught at the Higher Institute of Accounting and 

Administration of Coimbra (ISCAC), where a curricular internship was carried out at the 

company A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. The internship lasted approximately six 

months, during which time the activities described in this report were carried out. This 

internship provided initial contact with the field of auditing in practice and allowed the 

theoretical knowledge obtained in the academic environment to be applied. 

The topic addressed in this report is one that has been gaining increasing importance in the 

business context. Currently, when looking at the competitive environment in which 

firms/organizations operate, it is clear that quality is no longer optional, but rather a matter 

of survival. Therefore, any company that refuses to pursue quality and continuous 

improvement of its products/services will eventually close its doors. Thus, it is crucial to 

understand the tools that firms/organizations can use to improve quality.  

In order for firms/organizations to improve the quality of their products/services, they must 

implement a quality management system, which can be based on the ISQM standard in the 

case of an audit firm, or on the ISO 9001 standard, which is a more comprehensive standard 

that can be applied by any firm/organization. A Quality Management System (SOQM) is a 

set of processes, policies, and procedures that a firm/organization implements to ensure that 

its products or services consistently meet customer expectations and legal requirements, 

seeking to promote continuous improvement. 

The internship was a great asset for the intern, as it contributed to her professional and 

personal development. It allowed her to apply the theoretical knowledge acquired during the 

master's degree program in real-life situations. In addition, joining an audit team had a 

significant impact on improving her technical, analytical, and interpersonal skills. 

 

Keywords: IAASB ISQM 1; NP EN ISO 9001: 2015; quality management system 
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INTRODUÇÃO 

A decisão do estágio surge no âmbito da componente não letiva do mestrado em Auditoria 

Empresaria e Publica do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra 

(ISCAC) e consequentemente a elaboração do presente relatório.   

O objetivo principal da realização do estágio consiste em aplicar na prática os 

conhecimentos teóricos adquiridos no âmbito da auditoria durante o percurso académico, 

bem como familiarizar-se com a realidade das Sociedades de Revisores Oficiais de 

Contas. 

A escolha do tema (comparação entre a ISQM 1 da IAASB e a NP EN ISO 9001:2015) 

decorre da crescente importância que a qualidade tem vindo a assumir no mercado, bem 

como da relevância da implementação de um sistema de gestão da qualidade por parte 

das organizações, a fim de se manterem competitivas num ambiente cada vez mais 

globalizado.   

A relevância da qualidade evoluiu de forma significativa, ao longo dos anos. 

Antigamente, a produção era predominantemente artesanal, com ênfase na habilidade do 

artesão e na satisfação do cliente, sem a existência de padrões formais de controlo. Com 

a Revolução Industrial, surgiram as primeiras preocupações com a padronização e a 

eficiência, o que levou ao desenvolvimento de inspeções e ao controlo de qualidade 

básico. Na segunda metade do século XX, com o aumento da competitividade global, 

consolidaram-se conceitos como a Gestão da Qualidade Total e as certificações (como a 

ISO), que passaram a valorizar a prevenção de erros, a melhoria contínua e a satisfação 

do cliente. Atualmente, a qualidade é encarada como um diferencial estratégico, integrada 

nos processos, na inovação e na cultura organizacional, sendo essencial para a 

sustentabilidade e o sucesso das empresas na era digital. 

A implementação de um sistema de gestão de qualidade é fundamental para garantir a 

melhoria contínua dos processos, aumentar a satisfação do cliente, reduzir erros e custos, 

e promover a eficiência organizacional. Além disso, ajuda a cumprir requisitos legais e 

normativos, fortalecer a reputação da empresa e criar uma cultura organizacional focada 

na qualidade.   
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Assim, para que as organizações possam destacar-se no mercado, é crucial a 

implementação de um sistema de gestão de qualidade, seja ela baseada na ISQM da 

IAASB (Firmas de Auditorias), ou com base na NP EN ISO 9001:2015 (que é uma norma 

mais abrangente, podendo ser adotada por qualquer organização, independentemente do 

tipo de atividade em que se insira e da sua dimensão). 

Este relatório encontra-se dividido em três capítulos, onde no primeiro capítulo refere-se 

ao tema escolhido para ser desenvolvido neste relatório (referido anteriormente), com 

destaque para o conceito e evolução da qualidade, o sistema de gestão de qualidade com 

base na norma ISQM 1 da IAASB e na norma NP EN ISO 9001:2015 e por fim 

comparação entre as duas normas. O segundo capítulo é destinado a conhecer a entidade 

onde realizou-se o estágio (A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, LDA). E por último o 

terceiro capítulo, onde serão apresentadas as atividades desenvolvidas ao longo do 

estágio, atividades essas que inclui tanto componente de auditoria financeira (apoio a 

equipa de auditoria), como também componente de auditoria de conformidade 

(Comparação do Manual de Controlo de Qualidade da Firma com a ISQM, apoio no 

controlo de qualidade da firma e auditoria à um projeto da POCH).  
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1 SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE COM BASE ISQM DA 

IAASB E NP EN ISO 9001: 2015 

Neste primeiro capítulo serão abordados os seguintes temas: o conceito e a evolução da 

qualidade a título de enquadramento, o sistema de gestão da qualidade de acordo com a 

ISQM 1  da IAASB, breve desenvolvimento das 8 componentes do sistema de gestão da 

qualidade segundo a ISQM 1 da IAASB, o sistema de gestão da qualidade de acordo com 

a NP EN ISO 9001:2015, uma breve abordagem dos requisitos do sistema de gestão de 

qualidade do ponto de vista da NP EN ISO 9001:2015 e por último apresentar uma 

comparação entre as duas normas.  

1.1  Conceito e evolução da qualidade  

Preocupações com a qualidade sempre existiram, mesmo antigamente, quando as pessoas 

produziam para o seu próprio consumo, a qualidade podia ser associada a boa 

alimentação, sobrevivência, abrigo e bem-estar. Atualmente os consumidores não 

conseguem participar da produção de grande parte dos produtos que consomem. Apesar 

dos consumidores estarem dependentes dos produtores/ prestadores de serviços para obter 

o produto/ serviço que deseja, exigem que eles garantem que o produto/serviço seja de 

alta qualidade. Morais (2005) 

 Segundo Pires (2007), a garantia da alta qualidade do produto/ serviço tornou-se numa 

tarefa complexa. Tão complexa ao ponto de os consumidores poderem ter interpretações 

diferentes sobre o que é a qualidade, ou seja, a qualidade é um conceito com 

características subjetivo em termos de perceção. Apesar da qualidade possuir a 

componente subjetiva, por vezes é difícil ou mesmo inviável medir com exatidão, do 

ponto de vista do controlo da qualidade ou da garantia da qualidade, o que faz com que a 

qualidade necessita de ser objetiva e quantificada, para que possa ser mensurada, pelo 

contrário não existiria forma de controlo.  

Ao observar o meio competitivo em que as organizações se inserem, constata-se que a 

qualidade deixou de ser um luxo, passando a ser uma questão de sobrevivência. Assim, 

qualquer empresa que se recuse a procurar a qualidade e a melhoria contínua dos seus 

produtos ou serviços acabará, inevitavelmente, por fechar as portas. 
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Segundo Morais (2005), é difícil apresentar um conceito universal da qualidade, uma vez 

que existem vários pontos de vista sobre o assunto, conforme descrito acima. A palavra 

qualidade tem origem na palavra latina qualis, que significa “a coisa tal como ela é 

realmente”.  

 A seguir serão destacadas algumas definições sobre a qualidade de acordo com alguns 

autores, no que toca ao produto e ao serviço.  

 Feigenbaum (cit. em Bank, 1998), apresenta uma definição da qualidade, demostrando a 

relação entre a qualidade e o compromisso com a melhoria, em que segundo o autor a 

qualidade trata-se de um sistema eficiente que coordene os esforços de melhoria da 

qualidade entre os diversos departamentos de uma organização, com o objetivo de 

fornecer produtos e serviços que assegurem a satisfação dos clientes. 

Em concordância com Pinto (2003), a qualidade pode ser definida como excelência, valor, 

conformidade com as exigências pré-estabelecidas e capacidade de ir ao encontro ou 

superar as expetativas dos clientes. A continuidade da organização esta totalmente ligada 

com os resultados alcançados por meio da qualidade.  

 De acordo com Morais (2005), pode-se considerar 3 grandes divisões para simplificar a 

definição do termo qualidade: 

 Qualidade da conceção – o projeto deve incorporar as necessidades e 

expectativas do consumidor, quer em termos funcionais, quer em termos técnicos; 

 Qualidade do fabrico / prestação do serviço - o produto/ serviço deve estar em 

conformidade com as especificações; 

 Qualidade na utilização – Os produtos/ serviços devem desempenhar as tarefas/ 

prestar os serviços que o consumidor espere dele; (Morais, 2005, pág. 3) 

Uma outra definição da qualidade é apresentada por Deming, que foi citado em Branco 

(2012), ressalta que a qualidade vai além do simples cumprimento de especificações, ela 

deve atender às necessidades e expectativas dos clientes. Para o autor, a qualidade deve 

estar integrada a todos os processos da organização e ser uma responsabilidade 

compartilhada por todos os colaboradores. Uma das suas contribuições mais reconhecidas 

é o ciclo PDCA (Planear, Fazer, Verificar e Agir), que enfatiza a relevância da melhoria 
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contínua na busca pela qualidade. Deming também destacou a importância da liderança e 

do engajamento dos colaboradores, além da necessidade de um sistema de gestão que 

promova a qualidade em todos os níveis da organização. 

Evolução do conceito da qualidade  

Da mesma forma que existem diferentes abordagens do conceito da qualidade, assim 

também é em termos da evolução da qualidade. As diversas abordagens em relação a 

qualidade estão relacionadas à evolução da industrialização, às mudanças nos mercados 

e aos comportamentos dos clientes.  

Do ponto de vista de Loureiro (2006), a inquietude com a qualidade no sentido da 

conformidade do produto destinado a satisfazer as necessidades dos clientes, surge por 

volta da idade média por meio dos artesãos. Primeiramente os produtores detetavam as 

necessidades dos clientes, depois concebiam, fabricavam, vendiam e ainda prestavam 

assistência pós-venda.  

Já do ponto de vista de Pires (2007), a expressão qualidade teve a sua origem por volta 

da década de 1950, depois da segunda guerra mundial. Na sua origem, esteve a otimização 

da produção, marcada pela fabricação em grandes quantidades e pela realização das 

tarefas de maneira rápida e eficaz. Uma vez que a produção encontrava se em alta, 

aumentou o risco de o produto não atender as suas especificidades, por este motivo surgiu 

a necessidade do produto ser verificado, para não correr o risco de haver produtos sem a 

qualidade esperada a entrar no mercado, a isto da se o nome da primeira e significativa 

atividade da função qualidade, a inspeção. Em contrapartida, como a procura era maior 

que a oferta, o foco era nos preços e na qualidade, de forma que os preços fossem 

acessíveis a todos os consumidores.  

Desta forma, a verificação da qualidade como valor, teve origem na necessidade de 

mercantilização, na qual os bens passam a ter valor de troca. Pelo que, pode-se dizer que, 

um produto é considerado de qualidade quando oferece desempenho satisfatório a um 

preço justo ou que cumpre os padrões de conformidade a um custo acessível. Pires (2007)  

A evolução do conceito da qualidade passou por várias fases, iniciando pela inspeção até 

ao conceito de qualidade Total. Segundo o autor Pires (2007), iniciou-se pela inspeção 
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(ou seja a separação dos produtos bons dos maus, por meio de medição, comparação e 

verificação), tendo-se avançado para o controlo da qualidade (ou seja monitorizar a 

capacidade e estabilidade dos processos, medir o desempenho dos mesmos, reduzir a sua 

variabilidade e desenvolver e manter cartas de controlo) , tendo-se posteriormente 

passado para a garantia da qualidade ( atividades associadas á garantia do desempenho de 

um produto ou serviço) aparecendo , mais tarde , a gestão da qualidade ( ou seja integração 

na gestão global da empresa). E por último, surge o conceito de qualidade total que se 

encontra incorporada na cultura da empresa, garantindo a plena satisfação dos clientes.  

Sendo assim, pode-se dizer que enquanto no início do seculo XX a qualidade focava-se 

apenas na inspeção de defeitos, hoje, o conceito integra outras questões, nomeadamente 

a satisfação das necessidades dos clientes e a garantia e o controlo de qualidade, com o 

objetivo de obter um sistema de qualidade total. Esta nova abordagem centra-se numa 

gestão pela qualidade total que tenciona satisfazer as necessidades dos clientes e apostar 

numa melhoria contínua através do envolvimento de todos, para alcançar melhores 

resultados. Pires (2007) 

Em concordância com Pires (2007), a conceção de qualidade como resposta às 

expectativas dos clientes surge, sobretudo, com o crescimento da oferta de serviços na 

economia. Sempre que a oferta ultrapassa a procura, as organizações precisam de se 

destacar das demais concorrentes, para garantir a sua sobrevivência, procurando superar 

e antecipar as expectativas cada vez mais exigentes dos clientes.  

Neste sentido a avaliação da qualidade baseia-se nas necessidades e nas expectativas dos 

clientes.  

1.2  Sistema de Gestão da qualidade de acordo com a ISQM 1 do IAASB 

  Antes de iniciar a exposição propriamente dita sobre o Sistema de Gestão da Qualidade 

no contexto da ISQM 1 da IAASB, convém destacar alguns termos utilizados ao longo 

da norma, bem como os seus significados, para facilitar a compreensão. Além disso, é 

importante apresentar um breve enquadramento relativamente à própria norma. 

Conceitos utilizados pela ISQM da IAASB e os seus respetivos significados (ISQM 1 da 

IAASB § 16, pág. 6): 
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Firma - trata-se de um profissional individual, sociedade ou outra entidade de auditores 

profissionais ou equivalentes do setor público. 

Objetivo de qualidade – são os resultados pretendidos em termos dos componentes do 

Sistema de gestão da qualidade a serem alcançados pela firma. 

Risco de qualidade – corresponde a um risco com probabilidade razoável de: 

- Ocorrer; e  

- Individualmente, ou em conjunto com outros riscos, afetar negativamente a 

materialização de um ou mais dos objetivos de qualidade.  

Resposta (no que diz respeito a um sistema de gestão da qualidade) – Conjuntos de 

políticas ou procedimentos desenvolvidos e aplicados pela firma com o objetivo de tratar 

um ou mais riscos de qualidade. 

Garantia Razoável de Fiabilidade – nos termos da ISQM, trata-se de um nível elevado, 

mas não absoluto, de garantia.  

Sistema de Gestão da qualidade – corresponde a um sistema concebido, implementado 

e executado pela firma, para fornecer á firma uma segurança razoável de que: 

- A firma e o seu pessoal executam as suas tarefas em conformidade com as normas 

profissionais e com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, e efetuam os 

trabalhos com base em tais normas e requisitos. E 

- Os relatórios dos trabalhos emitidos pela firma ou pelos sócios responsáveis pelo 

trabalho são apropriados nas circunstâncias.  

Sócio – é qualquer individuo com poder para obrigar a firma com respeito á realização de 

um trabalho de serviço profissionais. 

Responsável Operacional pelo Sistema de gestão de qualidade – é o individuo com a 

responsabilidade de conceção, implementação e execução do Sistema de gestão de 

qualidade. 

Pessoal Técnico – Profissionais que não são sócios, incluindo quaisquer peritos que a 

firma contrate. 



 

Relatório de Estágio na A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. 
  

 

8 de 120  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

Equipa de trabalho – são todos os sócios e pessoal que realizam o trabalho, incluindo 

quaisquer indivíduos que realizam procedimentos nesse trabalho, com a exclusão dos 

peritos externos1 e auditores internos que prestem apoio direto num trabalho. 

Documentação do trabalho – Refere-se ao registo de todas as tarefas realizadas, dos 

resultados obtidos e das conclusões às quais o profissional chegou (frequentemente 

designados como “papéis de trabalho”). 

Sócios responsável pelo trabalho2- É o sócio ou outra pessoa indicada pela firma que 

assume a responsabilidade pelo trabalho de auditoria e pela sua execução, bem como pelo 

relatório emitido em nome da firma.  

Revisão de qualidade do trabalho – Consiste numa avaliação objetiva dos principais 

julgamentos feitos pela equipa de trabalho e das conclusões alcançadas, conduzida pelo 

revisor de qualidade do trabalho, e que deve estar concluída até à data de elaboração do 

relatório de trabalho. 

Revisor de qualidade do Trabalho – pode ser um sócio, outra pessoa da firma ou pessoa 

externa, nomeada pela firma para executar a revisão de qualidade do trabalho. Não podem 

fazer parte da equipa de auditoria. 

Inspeções externas – são as inspeções ou investigações, efetuadas por uma autoridade 

de supervisão externa, relacionadas com o sistema de gestão de qualidade ou com 

trabalhos executados pela firma. 

Julgamento profissional – trata-se da aplicação de formação, conhecimento e 

experiência importantes, no ponto de vista das normas profissionais, na tomada de 

                                                 

1 A ISA 620 do IFAC, usar o Trabalho de um Perito do Auditor, paragrafo 6(a), define o termo “perito do 

auditor” 

2 Sócio responsável pelo trabalho e “sócio” devem ser lidos como referências aos seus equivalentes do setor 

público, quando relevante. 
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decisões informadas sobre os cursos de ação apropriadas para a conceção, implementação 

e execução do sistema de gestão de qualidade da firma. 

A qualidade em firmas de auditoria é essencial para a confiabilidade das informações 

financeiras e a confiança dos investidores. Auditorias de qualidade garantem a precisão e 

integridade das demonstrações financeiras, o que é crucial para a tomada de decisões e 

para a estabilidade no mercado financeiro, portanto é fundamental que haja uma norma 

que rege a qualidade nessas firmas de Auditorias, que é a ISQM da IAASB.  

A ISQM (International Standards on Quality Managment), é uma norma internacional de 

gestão de qualidade, criada pelo International Auditing and Assurance Standards Board 

(IAASB), publicada em dezembro de 2020 na versão inglesa pelo International 

Federation of Accountants (IFAC), tendo sido traduzida para a língua portuguesa em 

setembro de 2022, pela Ordem dos revisores oficiais de contas (OROC), reproduzido com 

a autorização do IFAC. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA 

IMPLEMENTAÇÃO) 

A norma ISQM da IAASB, composta pela ISQM 1 e ISQM 23, veio substituir a norma 

ISQC 1 (Norma Internacional de Controlo de Qualidade), com o objetivo de aumentar a 

robustez do Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ) da firma.  

Diferente da ISQC 1 a ISQM 1 apresenta uma perspetiva mais dinâmica e adaptada para 

reger a qualidade, direcionada para o atingir dos objetivos de qualidade através da 

identificação de riscos para esses objetivos e da resposta aos riscos identificados.   

A ISQM da IAASB apresenta requisitos reforçados para tratar a governação e a liderança 

da firma, requisitos mais amplos para atualizar a norma e refletir fatores que afetam o 

ambiente da firma, como por exemplo: requisitos para abordar a tecnologia, redes e uso 

de prestadores de serviços externos. A norma introduz ainda novos requisitos relativos à 

informação e comunicação, e reforça os requisitos de monitorização e correção, com o 

objetivo de promover uma monitorização mais dinâmica do Sistema de Gestão da 

                                                 

3
 ISQM 2, Revisão de Qualidade do Trabalho  
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Qualidade e assegurar uma correção eficaz e atempada das deficiências identificadas. 

(ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

A norma ISQM 1 da IAASB apresenta as responsabilidades de uma firma no que diz 

respeito a conceção, implementação e execução de um sistema de gestão de qualidade, 

para auditorias e revisões de demonstrações financeiras e para outros trabalhos de garantia 

de fiabilidade e serviços relacionados. Ela obriga que a firma use uma abordagem 

assentada no risco na conceção, implementação e execução das componentes do sistema 

de gestão de qualidade, de maneira integrada e coordenada, com o objetivo de conseguir 

gerir de forma proativa a qualidade dos trabalhos executados. (ISQM 1 da IAASB, §1& 

7) 

Já a ISQM 2 da IAASB (International Standard on Quality Management 2), é uma norma 

complementar à ISQM 1 da IAASB focada nos requisitos a nível da Revisão de qualidade 

dos trabalhos, apresentando critérios acerca de quando e como as revisões devem ser 

realizadas, para além de estabelecer as responsabilidades do revisor de qualidade. E tem 

por objetivo garantir que os revisores de qualidade dos trabalhos cooperem para o 

cumprimento de altas exigências de qualidade nos compromissos realizados pela firma. 

(Coelho, 2024) 

A ISQM 1 da IAASB aborda o sistema de gestão da qualidade como um todo, enquanto, 

a ISQM 2 da IAASB trata-se especificamente dos aspetos associados à revisão de 

qualidade dos trabalhos, apesar disto devem ser aplicadas em conjunto. Neste trabalho 

em específico, pretende-se aprofundar um pouco mais na ISQM 1 da IAASB, com o 

intuito de compreender o sistema de gestão de qualidade como um todo. 

O Sistema de gestão da qualidade é a ferramenta que determina o ambiente que permite 

e ajuda as equipas de trabalhos a executar trabalhos de qualidade.  

Ao conceber, implementar e executar um SGQ, a firma devera exercer julgamento 

profissional4  e quando aplicável ao tipo de trabalho, exercer ceticismo profissional4, 

                                                 

4 A (ISA) 200 do IFAC "Objetivos Gerais do Auditor Independente e Condução de uma Auditoria de 

Acordo com as Normas Internacionais de Auditoria", estabelece a necessidade de o auditor exercer 

julgamento profissional e manter ceticismo profissional durante a auditoria.  
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levando em consideração a natureza e as circunstâncias da firma e dos seus trabalhos 

(ISQM 1 da IAASB § 19). 

Para que se possa promover uma abordagem harmoniosa para a gestão da firma e 

aumentar a eficácia da gestão de qualidade, há que conceber o sistema de gestão de 

qualidade e as atividades operacionais e processos de negócios da firma de forma 

integrada. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

Um sistema de gestão da qualidade funciona de maneira contínua e interativa, adaptando-

se às mudanças nas características e condições da firma e dos seus trabalhos. Além disso, 

não segue um processo linear.  

Contudo, para efeitos desta norma, um sistema de gestão da qualidade contempla as 

seguintes oito componentes (ISQM 1 da IAASB, §6): 

(a) Processo de avaliação de risco da firma; 

(b) Governação e liderança; 

(c) Requisitos éticos relevantes; 

(d) Aceitação e continuação dos relacionamentos com os clientes e de trabalhos 

específicos; 

(e) Execução do trabalho; 

(f) Recursos; 

(g) Informação e comunicação; e 

(h) Processo de monitorização e remediação  

Estes componentes encontram-se interligadas em si, e serão desenvolvidas nos subpontos 

abaixo.  

Qualquer firma que executa auditorias ou revisões de demonstrações financeiras ou 

outros trabalhos de garantia de fiabilidade e serviços relacionados, fica sujeita a aplicar a 

ISQM 1 da IAASB, e estabelecer o SGQ em conformidade com os requisitos da mesma.  

A firma ao implementar a ISQM 1 da IAASB tem por objetivo, a conceção, 

implementação e execução de um sistema de gestão de qualidade para auditorias ou 
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revisões de demonstrações financeiras ou outros trabalhos de garantia de fiabilidade e 

serviços relacionados realizados pela firma, que oferece uma segurança razoável de que:   

a) A firma e os seus colaboradores cumprem os seus deveres de acordo com as 

normas profissionais e com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, 

executando os trabalhos em conformidade com tais normas e requisitos; e 

 

b) Os relatórios produzidos pela firma ou pelos sócios responsáveis pelos trabalhos 

são adequados às circunstâncias. (ISQM 1 da IAASB, §14) 

 

Posto isto, é importante que se passe a entender um pouco mais acerca de cada um dos 

componentes do sistema de gestão da qualidade de acordo com a ISQM 1 da IAASB.  

1.2.1 Processo de Avaliação de Risco da Firma  

Uma das alterações mais importante da ISQC 1 para ISQM 1 da IAASB é que a firma 

tem de seguir uma abordagem baseada no risco para a gestão da qualidade, o que direciona 

o foco da firma para (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO):  

 Eventuais riscos que podem surgir, tendo em conta a natureza e circunstâncias da 

firma e dos seus trabalhos; e 

 A implementação de respostas para abordar esses riscos de forma apropriada; 

O processo de avaliação de risco da firma consiste em estabelecer objetivos de qualidade, 

identificar e avaliar riscos de qualidade, conceber e implementar respostas para tratar 

esses mesmo riscos e identificar informação que evidencie a necessidade de adicionar 

/modificar os objetivos de qualidade, riscos de qualidade ou respostas.  

O modo como a firma estabelece objetivos de qualidade, identifica e avalia riscos de 

qualidade e concebe e implementa respostas para abordar esses mesmos riscos, irá variar 

de firma para firma, uma vez que o processo de avaliação de risco é influenciado pela 

natureza e circunstâncias da firma, incluindo a maneira como esta está estruturada e 

organizada.  

 



 

Relatório de Estágio na A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. 
  

 

13 de 120  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

A figura 1 representa o processo de avaliação de risco, assim como descrito na ISQM 1 

da IAASB, em que será desenvolvida cada um dos pontos do processo.  

 

Figura 1: Requisitos para aplicação do processo de avaliação de risco (ISQM 1: guia de primeira implementação) 

Fonte: IAASB, 2021, pág. 16 

1.2.1.1 Estabelecer objetivos de qualidade  

De acordo com a ISQM 1 da IAASB, a firma apenas estabelece objetivos de qualidade 

para as seguintes componentes: Governação e Liderança, Requisitos Éticos Relevantes, 

Aceitação e Continuação dos Relacionamentos com os Clientes, Execução do trabalho, 

Recursos e Informação e Comunicação. “Não existem objetivos de qualidade para o 

processo de avaliação de risco e para o processo de monitorização e remediação, pois 

estas componentes são processos e a ISQM 1 da IAASB estabelece requisitos específicos 

de como estes processos devem ser aplicados”. (IAASB, 2021, pág. 17) & (ISQM 1 da 

IAASB: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

Por vezes é necessário que as firmas tenham de estabelecer e cumprir objetivos de 

qualidade adicionais aos estabelecidos na ISQM 1 da IAASB, de forma a cumprir com os 

objetivos estabelecidos no SGQ, isto devido as circunstâncias das firmas que variam 

muito. Um exemplo disto encontra-se no paragrafo A42 da ISQM 1. (ISQM 1 da IAASB: 

GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

1.2.1.2 Identificar e avaliar riscos de qualidade  

Identificar e avaliar riscos de qualidade foca-se naquilo que pode correr mal no âmbito 

do cumprimento dos objetivos de qualidade.  

Existem vários riscos que podem afetar de forma negativa a concretização dos objetivos 

de qualidade. Porém nem todos os riscos são tidos como riscos de qualidade na ISQM 1 

da IAASB, sendo que é impossível a firma identificar e avaliar todos os riscos possíveis 

e conceber e implementar respostas para cada um deles.  
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Sendo assim a ISQM 1 da IAASB, conduz a firma para o foco nos riscos com maior 

relevo no cumprimento dos objetivos de qualidade.  

Para dizer que um risco é um risco de qualidade, é necessário que cumpre dois critérios 

estabelecidos pela ISQM 1 da IAASB: 

- Seja um risco com probabilidade razoável de ocorrer; 

- Seja um risco com probabilidade razoável de, individualmente, ou em conjunto com 

outros riscos, afetar negativamente a realização de um ou mais objetivos de qualidade. 

(ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

Na figura 2, é possível observar o processo que a firma deve seguir na identificação e 

avaliação dos riscos de qualidade, conforme definido pela ISQM 1 da IAASB.

 

Figura 2: Processo de identificação e avaliação dos riscos de qualidade (Guia da primeira implementação) 

Fonte: IAASB, 2021, pág. 20 

1.2.1.3 Conceber e Implementar Respostas  

As respostas devidamente concebidas e implementadas para abordar com os riscos de 

qualidade reduzem a probabilidade de ocorrência desses riscos, contribuindo assim para 

que a firma atinga os seus objetivos de qualidade.  

São vários os fatores que a firma pode ter em consideração no âmbito da criação de 

respostas, principalmente no que diz respeito á sua natureza, oportunidade e extensão. 
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 Para alem das respostas gerais, o paragrafo 34 da ISQM 1 da IAASB engloba algumas 

respostas especificas que a firma deve conceber e implementar. (ISQM 1 da IAASB: 

GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

Para concluir o processo de avaliação de risco é importante realçar que a ISQM 1 da 

IAASB não estabelece uma periodicidade específica para a reavaliação dos objetivos e 

riscos de qualidade por parte de uma firma, uma vez que estes devem ser ajustados de 

forma proativa sempre que ocorrerem alterações que possam impactar o SGQ, ou sempre 

que sejam identificadas deficiências. (ISQM1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA 

IMPLEMENTAÇÃO) 

1.2.2 Governação e Liderança  

A governação e Liderança são indispensáveis para a gestão de qualidade em termos da 

firma e dos trabalhos executados, uma vez que é a maneira como a firma agrega a sua 

cultura e ética e se autorregula.  

De forma a abordar a governação e liderança, a firma deve definir alguns objetivos de 

qualidade, que estabelece um ambiente de apoio ao sistema de gestão de qualidade, que 

são (ISQM 1 da IAASB, § 28):  

 A firma exprime um compromisso com a qualidade por meio de uma cultura 

comum a toda a firma, reforçando: 

 

 O papel da firma em servir o interesse público;  

 

 A relevância da ética profissional, valores e atitudes; 

 

 A responsabilidade de todo o pessoal pela qualidade em relação á execução de 

trabalhos ou atividades dentro do sistema de gestão de qualidade e o seu 

comportamento esperado;  

 

 A importância da qualidade nas decisões e ações estratégicas da firma, 

englobando as suas prioridades financeiras e operacionais; 
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 “A liderança é responsável pela qualidade”, quer se dizer com isto que a liderança 

é responsável pelas avaliações de desempenho do sistema de gestão de qualidade, 

previstas no parágrafo 56 da ISQM 1 da IAASB. 

 

 A liderança demonstra um compromisso com a qualidade através das suas ações 

e comportamentos;  

 

 A firma tem uma estrutura organizacional e de atribuição de funções, 

responsabilidades e autoridade adequadas para permitir a conceção, 

implementação e execução do sistema de gestão de qualidade; 

 

 As faltas de recursos, incluindo recursos financeiros, são planeadas e os recursos 

são obtidos, distribuídos ou atribuídos de forma alinhada com o compromisso da 

firma com a qualidade.  

 

A cultura desejada numa firma de menor dimensão pode ser alcançada por meio da 

interação direta da liderança com o pessoal, mas isto por vezes é impensável numa firma 

de maior dimensão. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

1.2.3 Requisitos Éticos Relevantes 

Os princípios fundamentais éticos que estabelecem as normas de comportamento 

esperado por parte de um auditor profissional e estabelece as normas internacionais de 

independências são estabelecidas pelo código do IESBA (International Ethics Standards 

Board for Accountants). Viana & Perreira (2023)  

Encontra-se também definida no código do IESBA a forma que um auditor profissional 

deve adotar para cumprir os princípios fundamentais e, quando for o caso, as normas 

Internacionais de Independência.  
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Os requisitos éticos relevantes são a integridade, a objetividade, a competência 

profissional e o devido cuidado, a confidencialidade e o comportamento profissional. 

Código do IESBA (2024) 

Para que se cumpre com as responsabilidades relacionadas com os requisitos éticos 

relevantes, inclusive com aqueles ligados a independência a firma deve estabelecer dois 

objetivos de qualidade (ISQM 1 da IAASB, §29): 

1. A firma e o seu pessoal: 

 possuem conhecimento acerca dos requisitos éticos relevantes aos quais 

a firma e respetivos trabalhos estão sujeitos; e 

 

 cumprem os seus deveres relacionados com os requisitos éticos relevantes 

aos quais a firma e respetivos trabalhos estão sujeitos.  

 

2. Outros externos a firma, englobando a rede, firmas da rede, indivíduos da rede ou 

firmas da rede, ou prestadores de serviços, que se encontrem afetos pelos 

requisitos éticos relevantes aos quais a firma e respetivos trabalhos estão afetos: 

 possuem conhecimento dos requisitos éticos que lhes são aplicáveis; e  

 

 cumprem com os seus deveres ligados aos requisitos éticos relevantes que 

lhes são aplicáveis. 

1.2.4 Aceitação e Comunicação de Relacionamentos com Clientes e de 

Trabalho Específicos  

No âmbito de Aceitação ou Continuação de Relacionamento com Clientes é importante 

que a firma tenha devido atenção no seguimento dos procedimentos a que se deve ter em 

conta na decisão de aceitar/ continuar ou não o/ com cliente.  

A firma deve recolher informações a cerca da natureza e as circunstâncias do trabalho, 

como por exemplo: as suas operações, estrutura organizacional, propriedade e 

governação, o seu negócio e de que forma a firma é financiada, a firma deve também 

analisar antecedentes e procedimentos contra o branqueamento de capitais sobre 

potenciais clientes por meio da verificação de nome do cliente, seus representantes legais, 
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beneficiários efetivos e acionistas e deve avaliar seus valores éticos. (ISQM 1 da IAASB, 

§30). 

O tema branqueamento de capitais será um pouco mais aprofundada no ponto 3.2.2.1. 

Outros procedimentos associados aos objetivos de qualidade que a firma deve seguir de 

acordo com Ferreira (2024).  

 Verificação de independência e conflitos; 

 

  possuir uma base de dados para documentar toda as fases e informações 

adquiridas durante o processo de aceitação; 

 

  implementar uma matriz de risco para avaliar diferentes aspetos do cliente e do 

trabalho proposto; 

 

 deve realizar revisões anuais de clientes e trabalhos existentes de forma a garantir 

que o cliente continua a obedecer os padrões de aceitação da firma;  

 

 revisão dos recursos disponíveis e competências antes de aceitar novos trabalhos; 

 

 estabelecer um processo de monitorização de forma a garantir que a firma 

continua a ter capacidade suficiente para cumprir os requisitos regulamentares e 

legais durante a execução dos trabalhos; 

 

 Clarificar a prioridade dos objetivos de qualidade e conformidade sobre os 

objetivos financeiros no âmbito da aceitação do cliente. 

As informações recolhidas no decorrer do processo de aceitação e continuação do cliente 

podem também ser importantes para a equipa de trabalho na fase de planeamento e 

execução do trabalho. “As normas profissionais podem exigir especificamente que a 

equipa de trabalho obtenha ou considere tais informações. Por exemplo, a ISA 220 do 
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IFAC (Revista)5 exige que o sócio responsável pelo trabalho considere as informações 

obtidas no processo de aceitação e continuação, durante o planeamento e execução do 

trabalho de auditoria”. (ISQM 1 da IAASB, §A70) & (IFAC, 2018, pág. 9) 

Por vezes antes de aceitar ou continuar um relacionamento com clientes e de trabalhos 

específicos é necessário abordar algumas disposições especificas, definidas nas normas 

profissionais ou requisitos legais e regulamentares aplicáveis e que podem também impor 

que a firma questiona a uma firma já existente ou predecessora ao aceitar um trabalho. 

Por exemplo, no que diz respeito a uma mudança de auditores, a ISA 300 6 obriga o 

auditor, antes de iniciar uma primeira auditoria, a comunicar com o seu antecessor, em 

conformidade com os requisitos éticos relevantes. (ISQM 1 da IAASB, §A70) 

O Código do IESBA também inclui requisitos relativos à análise de conflitos de interesses 

na aceitação ou continuação de um relacionamento com o cliente ou trabalho específico, 

assim como à comunicação com a firma anterior ao aceitar um trabalho de auditoria ou 

revisão de demonstrações financeiras. 

1.2.5 Execução do trabalho  

A execução de trabalhos de qualidade é fundamental para garantir a integridade, 

transparência e eficiência na gestão organizacional, promovendo um ambiente de 

negócios mais confiável e sustentável, por esta razão, a firma deve definir alguns 

objetivos para abordar este tema, que são Ferreira (2024) & (ISQM 1 da IAASB, §31): 

 Garantir que as equipas de trabalho entendem e cumprem com os seus deveres 

relativamente aos trabalhos, englobando quando aplicável, a responsabilidade 

geral dos sócios responsáveis pelo trabalho por gerir e atingir a qualidade e por 

estarem implicados de forma suficiente durante todo o trabalho. 

“A ISA 220 do IFAC (Revista), lida com a responsabilidade geral do sócio responsável 

pelo trabalho pela gestão e obtenção de qualidade no trabalho e por estar envolvido de 

forma suficiente e apropriada durante todo o trabalho, incluindo a responsabilidade pela 

                                                 

5 ISA 220 (Revista), Controlo de qualidade para uma auditoria de demonstrações financeiras, parágrafo 23. 
6
 ISA 300, planear uma auditoria de demonstrações financeiras, parágrafo 13(b) 
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direção e supervisão apropriadas da equipa de trabalho e pela revisão do seu trabalho”. 

(IFAC, 2018, pág. 7) 

 

 Efetuar planeamento de recursos para cada trabalho (englobando os tipos de 

recursos disponibilizados, como funções individuais e especialistas, o número 

estimado de horas relacionadas e o cronograma esperado), sendo obrigatória a 

assinatura por parte do sócio/ líder do trabalho.  

 

 É dada a conhecer aos trabalhadores a metodologia de auditoria da firma, 

incluindo ceticismo profissional e julgamento profissional.  

 

 São adotas políticas e procedimentos para identificar os trabalhos que obrigam 

uma revisão da qualidade do trabalho e para efetuar essas revisões.  

 

 Uso de uma ferramenta de auditoria ao realizar um trabalho de auditoria.  

 

 São efetuadas consultas em matérias difíceis ou contenciosas e as conclusões 

resultantes são implementadas. 

 

 As divergências de opinião dentro da equipa de trabalho, ou entre a equipa e o 

revisor de qualidade do trabalho, bem como aquelas envolvendo os indivíduos 

que desempenhem atividades no sistema de gestão de qualidade da firma, são 

comunicadas à firma e resolvidas. 

 

 A documentação do trabalho é recolhida de forma atempada após a data do 

relatório do trabalho, sendo posteriormente guardada e arquivada de maneira 

adequada, de modo a atender às necessidades da firma e a cumprir as leis, 

regulamentos, requisitos éticos relevantes ou normas profissionais. 
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1.2.6 Recursos  

A componente de recursos possibilita a conceção, implementação e funcionamento do 

SGQ, pelo que muitos aspetos da componente podem sobrepor-se e ajudar outras 

componentes.  

Os recursos abordos na componente de recursos são: Recursos Humanos, Recursos 

Tecnológicos e Recursos Intelectuais.  Porém os recursos financeiros são também de 

extrema importância para o SGQ, e são essenciais para a obtenção de recursos 

tecnológicos, intelectuais e humanos. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA 

IMPLEMENTAÇÃO) 

Uma vez que a gestão e a alocação de recursos financeiros são bastante influenciadas pela 

liderança, os objetivos de qualidade de governação e liderança, como aqueles que tratam 

das prioridades financeiras e operacionais, tratam também dos recursos financeiros. 

(ISQM 1 da IAASB, §A86). 

1.2.6.1 Recursos Humanos  

O termo “recursos humanos” utilizado na ISQM 1 da IAASB, compreende a variedade 

de indivíduos que a firma pode utilizar no SGQ, ou na execução de trabalhos. O que se 

pode constatar na figura 3.  

 

Figura 3: Indivíduos utilizados no sistema de gestão da qualidade (ISQM 1: guia de primeira implementação) 

Fonte: IAASB, 2021, pág. 40 
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A firma deve garantir que o pessoal é contratado, formado e que possuem as competências 

e capacidades necessárias, para executar as suas tarefas com qualidade e cumprir com as 

suas responsabilidades relativamente á execução do SGQ da firma. (ISQM 1 da IAASB, 

§32(a)) 

Para alem de ter conhecimentos de princípios, normas, conceitos, factos e procedimentos 

é fundamental que tenham competências técnicas, capacidades e ética, valores e atitudes 

profissionais.  

O pessoal deve demostrar que estão comprometidos com a qualidade através das suas 

ações e comportamentos, desenvolvendo e mantendo as competências necessárias para 

cumprir com as suas funções. (ISQM 1 da IAASB, §32 (b) e A91-A93). 

 Nos casos em que a firma não tem pessoal para possibilitar a execução do SGQ, ou a 

execução dos trabalhos, deve ser contratado indivíduos de entidades externas.  

1.2.6.2 Recursos Tecnológicos  

Os recursos tecnológicos podem ter múltiplas finalidades dentro da firma, e algumas 

dessas finalidades podem não estar relacionadas com o sistema de gestão da qualidade. 

Para os objetivos da ISQM 1 da IAASB os recursos tecnológicos relevantes incluem os 

seguintes (ISQM 1 da IAASB, § A99): 

 Recursos Tecnológicos usados na conceção, implementação ou execução do 

SGQ; 

 Recursos Tecnológicos usadas pelas equipas de trabalho na execução dos 

trabalhos; 

 Recursos Tecnológicos fundamentais para possibilitar o funcionamento eficaz 

das aplicações de Tecnologia de informação (TI);  

 

A firma deve garantir que são obtidos ou desenvolvidos, implementados, mantidos e 

utilizados recursos tecnológicos adequados para possibilitar a execução do sistema de 

gestão de qualidade e a execução dos trabalhos da firma. (ISQM 1 da IAASB, § 32 (d))  

 Na obtenção, desenvolvimento, implementação e manutenção de uma aplicação de TI, a 

firma pode ter em conta as seguintes matérias: - “Se as entradas de dados são completas 
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e apropriadas; - Se a confidencialidade dos dados é preservada; - A aplicação de TI opera 

conforme concebido e cumpre os objetivos a que se destina”, entre outros. (IAASB, 2021, 

pág. 39) 

Por vezes as equipas de trabalho podem usar ferramentas e técnicas automatizadas (FTA) 

na execução dos procedimentos de Auditoria, em que as FTA podem ser fornecidas ou 

aprovadas pela firma ou podem ser obtidas pela própria equipa de trabalho.  

1.2.6.3 Recursos Intelectuais  

Os recursos intelectuais englobam as informações que a firma utiliza para possibilitar a 

operação do sistema de gestão de qualidade e promover a firmeza na realização dos 

trabalhos. A firma deve garantir que os recursos intelectuais sejam adequados às normas 

profissionais e aos requisitos legais e regulamentares aplicáveis, quando aplicável (ISQM 

1 da IAASB, § 32 (g) e A102)  

1.2.6.4 Prestadores de Serviços 

Em certas situações, a firma pode recorrer a recursos fornecidos por um prestador de 

serviços, especialmente quando não dispõe dos recursos adequados internamente. No 

entanto, mesmo que utilize recursos de um prestador de serviços, a firma continua a ser 

responsável pelo seu SGQ. (ISQM 1 da IAASB, § A105) 

1.2.7 Informação e Comunicação  

A componente de Informação e Comunicação possibilita a conceção, implementação e 

execução do SGQ. Assim sendo, diversos aspetos da componente Informação e 

Comunicação podem sobrepor-se a outros componentes. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE 

PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

De acordo com as exigências da ISQM 1 a firma deve estabelecer objetivos de qualidade 

ligados ao sistema de informação da firma. O sistema de informação pode incluir o uso 

de manuais ou elementos de TI, afetando assim a forma pela qual as informações são 

identificadas, capturadas, processadas, mantidas e comunicadas. (ISQM 1 da IAASB, § 

A111)  
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Embora seja um novo requisito da ISQM 1 da IAASB, é possível que a firma já disponha 

de sistemas de informação integrante nos sistemas de controlo de qualidade existentes.  

Para que haja um bom funcionamento do SGQ e para que os trabalhos sejam executados 

da melhor forma possível é necessário que haja uma comunicação bilateral eficaz. 

Segundo a ISQM 1 da IAASB existem diversas partes com as quais a firma comunica e 

troca informações. Dependendo do papel que os indivíduos estão a desempenhar no 

âmbito do SGQ da firma ou da execução de trabalhos, as informações comunicadas e as 

responsabilidades dos indivíduos em comunicar são diferentes.  

A norma ISQM 1 da IAASB refe as responsabilidades gerais de comunicação do pessoal 

sobre (ISQM 1 da IAASB, § 33, A112, A113 e A 114):  

 as trocas de informação entre a firma e as equipas de trabalho (neste caso, as 

equipas de trabalho englobem o pessoal e quaisquer indivíduos da rede da firma 

ou de prestadores de serviços que fazem parte da equipa de trabalho); 

 

 A troca de informações entre a firma e o pessoal que desenvolve atividades no 

contexto do SGQ; 

 

 A comunicação de informações dentro da rede da firma ou a prestadores de 

serviços; 

 

 no âmbito de requisitos dentro da rede da firma ou de serviços da rede ou recursos 

de prestadores de serviços; 

 

  A comunicação com outras partes externas.  

 

São várias as maneiras que a firma pode usar para comunicar informação, podendo ser 

por via da comunicação verbal, manuais de políticas, ou procedimentos, boletins 

informativos, alertas, e-mails, intranet ou outras aplicações baseadas na web, formação, 

apresentações, redes sociais ou webcasts.  A decisão da escolha do método de 
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comunicação mais eficaz a utilizar pela firma pode ser tomada tendo em conta ao público 

a quem a comunicação é dirigida e a natureza e urgência da informação a ser comunicada.  

Nas pequenas firmas a comunicação pode ser mais informal e conseguida através de 

discussões diretas com o pessoal e equipas de trabalho. 

1.2.8 Processo de Monitorização e Correção 

O processo de monitorização e correção tem por objetivo (ISQM 1 da IAASB, § 35 (a e 

b)):  

 Monitorizar o SGQ de forma que a firma tenha informações relevantes, confiáveis 

e oportunas sobre a conceção, implementação e execução do SGQ;  

 

 Adotar medidas adequadas para responder às deficiências identificadas, de tal 

maneira que estas sejam corrigidas de forma tempestiva, para que não venham a 

ocorrer. Adotar medidas adequadas pode também englobar, se necessárias, 

corrigir resultados dos trabalhos quando houver incertezas quanto a adequação 

dos relatórios emitidos ou incertezas quanto a omissão de procedimentos num 

trabalho em curso ou concluído.  

 

A monitorização e correção possibilita a melhoria proativa e continua da qualidade do 

trabalho e do SGQ. (ISQM 1 da IAASB, §A 138)  

O processo de monitorização e correção destina-se a ser um processo não linear que 

funciona de forma dinâmica e iterativa.  

Pode dividir se o processo de monitorização e correção em quatro fases, conforme a figura 

4: 

 

Figura 4: Os quatros aspetos do processo de monitorização e remediação (ISQM 1: guia de primeira implementação) 

Fonte: IAASB, 2021, pág. 56 
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1.2.8.1 Desenhar e efetuar atividades de monitorização  

O SGQ é monitorizado de forma geral pela firma.  

No âmbito da determinação da natureza, oportunidade e extensão das atividades de 

monitorização, a firma deve levar em conta (ISQM 1 da IAASB, § 37 (a, b, c, d, e, f): 

 Razões para as avaliações realizadas aos riscos de qualidade; 

 

 A conceção das respostas; 

 

 A conceção do processo de avaliação de risco da firma e do processo de 

monitorização e correção; 

 

 Alterações no sistema de gestão de qualidade; 

 

 Os resultados das atividades de monitorização anteriores, caso em que estes 

continuam a ser importantes na avaliação do sistema de gestão de qualidade da 

firma e se as medidas corretivas para tratar das deficiências previamente 

identificadas se mostrem eficazes; 

 

 Outras informações importantes, englobando queixas e alegações sobre falhas na 

realização do trabalho com base nas normas profissionais e requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis ou a não conformidade com as políticas ou 

procedimentos da firma estabelecidos tendo por base a ISQM da IAASB.  

Uma das atividades de monitorização executadas pela firma é a inspeção de trabalhos 

concluídos, que são exigidas pela ISQM 1 da IAASB. Apesar destas inspeções serem 

dirigidas para os trabalhos, proporcionam informações a firma sobre o SGQ. (ISQM 1 da 

IAASB, § 38)  

A ISQM 1 da IAASB admite que pessoas externas à firma podem realizar atividades de 

monitorização ou aspetos das atividades de monitorização.  
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1.2.8.2 Avaliar Resultados e Identificar Deficiências e Avaliar 

Deficiências Identificadas  

A monitorização e correção tem por principal objetivo a obtenção de informação relativo 

ao SGQ em tempo oportuno para determinar se é eficaz, e adotar as medidas adequadas 

para responder á informação.  

Como resultado é fundamental que a firma avalie a informação que dispõe em tempo 

oportuno para identificar deficiências, de forma que estas possam ser corrigidas. Caso 

existam deficiências a firma terá de avaliar o quão grave ou abrangentes são essas 

deficiências.  

Nem todas as situações equivalem a deficiências, pelo que, a firma utiliza o julgamento 

profissional para classificar uma situação como sendo deficiência ou não, e ainda pode 

ter em conta: 

 A relevância relativa da situação (ou combinação de situações) no contexto dos 

objetivos de qualidade, riscos de qualidade, respostas ou outros aspetos do SGQ 

a que se referem. 

 Fatores quantitativos e qualitativos relevantes para a situação; 

1.2.8.3 Responder às Deficiências Identificadas  

É necessário que a firma adota medidas apropriadas para dar respostas às deficiências 

identificadas, isto é, alcançado por meio das: 

 Correções oportunas das deficiências identificadas para evitar a sua reincidência; 

e 

 

  Avaliação da eficácia das medidas corretivas, e caso estas não sejam eficazes, 

adotar outras medidas; 

As medidas corretivas concebidas e implementadas pela firma são indispensáveis para 

responder á causa raiz subjacente.  

Existem casos em que, pode levar tempo a conceber e implementar apropriadamente 

medidas corretivas para solucionar uma deficiência ou para que estas tenham o efeito 
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esperado. Também há casos em que a firma pode optar por medidas corretivas 

temporárias para suprir a deficiência até que as medidas corretivas desejadas possam ser 

plenamente concebidas e implementadas.  

De acordo com a ISQM 1 da IAASB, o indivíduo com a responsabilidade operacional 

pelo processo de monitorização e correção deve avaliar as medidas corretivas tomadas e 

implementar as ações apropriadas para responder à avaliação.  

1.2.8.4 Comunicar  

A informação resultante do processo de monitorização e correção é utilizada em todo o 

SGQ e pelas equipas de trabalhos.  

A ISQM 1 da IAASB, especifica o que deve ser comunicado relativamente à 

monitorização e correção, incluindo por quem e a quem, conforme explicado a seguir: 

O individuo com a responsabilidade operacional pelo processo de monitorização e 

correção comunica com o individuo com responsabilidade final pelo SGQ. 

A firma comunica com as equipas de trabalho e os indivíduos a quem são atribuídas 

atividades no âmbito do SGQ. É comunicado apenas o necessário de modo que as equipas 

de trabalho e outros indivíduos possam adotar medidas rápidas e adequadas de acordo 

com as suas responsabilidades.  

As matérias comunicadas são: uma descrição das atividades de monitorização executadas, 

as deficiências identificadas e as medidas corretivas. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE 

PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

1.3 Sistema de Gestão da Qualidade de acordo com a NP EN ISO 

9001: 2015 

Assim como na norma ISQM da IAASB é importante apresentar alguns termos utilizados 

pela norma NP EN ISO 9001:2015 e os seus respetivos significados, antes de começar a 

exposição propriamente dita daquilo que é o sistema de gestão da qualidade de acordo 

com a NP EN ISO 9001:2015, para melhor compreensão do descritivo. 

Alguns termos utilizados na norma, apresentadas na ISO 9000: 2015, (IPQ, 2015, 

pág.17- 35): 
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Gestão de topo - pessoa ou grupo de pessoas que conduz e controla uma organização ao 

mais alto nível. 

Organização7 - pessoa ou conjunto de pessoas que tem as suas próprias funções com 

responsabilidades, autoridades e relações para alcançar os seus objetivos.  

 Contexto da organização - Conjunção de fatores internos e externos que podem ter 

impacto na abordagem de uma organização no desenvolvimento e concretização dos seus 

objetivos. 

Stakeholder / Parte interessadas - pessoa ou organização que pode influenciar, ser 

influenciada ou considerar-se impactada por uma decisão ou ação. 

Controlo da qualidade - parte da gestão da qualidade direcionada para a satisfação dos 

requisitos da qualidade. 

Processo - conjunto de atividades interligadas que usa entradas para disponibilizar um 

resultado pretendido. 

Sistema de gestão - conjunto de elementos interrelacionados de uma organização para o 

estabelecimento de políticas e objetivos e de processos para alcançar esses objetivos. 

Ambiente de trabalho - conjunto das condições sob as quais o trabalho é realizado.  

Política – “intenções e orientação de uma organização”. 

Qualidade – “grau de satisfação de requisitos dado por um conjunto de características 

existente num objeto”.  

Requisito – “necessidade ou expectativa expressa, geralmente implícita ou obrigatória”. 

Conformidade - satisfação de um requisito. 

Sistema de informação – “rede de canais de comunicação utilizados dentro de uma 

organização”. 

                                                 

7
 “O conceito de organização inclui, mas não se limita a comerciante a título individual, companhia, 

corporação, firma, empresa, autoridade, parceria, associação (3.2.8), instituição de caridade ou outra, ou 

parte ou combinação das mesmas, dotadas ou não de personalidade jurídica, de direito público ou privado”. 

IPQ, 2015, pág. 18 da NP EN ISO 9000:2015 
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Especificação – “documento que estabelece requisitos”.  

Monitorização – “determinação do estado de um sistema, de um processo, de um 

produto, de um serviço ou de uma atividade”. 

Medição – “processo para determinar um valor”. 

Inspeção – “determinação da conformidade face a requisitos especificados”. 

Ação preventiva – “ação para eliminar a causa de uma potencial não conformidade ou 

de outra potencial situação indesejável”. 

Ação corretiva – “ação para eliminar a causa de uma não conformidade e para prevenir 

a sua recorrência”. 

Auditoria – “processo sistemático, independente e documentado para obter evidência 

objetiva e respetiva avaliação objetiva, com vista a determinar em que medida os critérios 

da auditoria são cumpridos”. 

Atualmente as empresas que busca adotar um processo de melhoria continua, através da 

avaliação permanente dos processos de trabalho, mudanças internas, melhoria do SQG, 

oferecendo formação aos trabalhadores, buscando pela excelência da qualidade do 

serviço e dos produtos, são as empresas com maior destaque no mercado em relação as 

outras. (Mota, 2021) 

De acordo com ABNT (2005, p.16) cit. (Mota, 2021), a importância da qualidade para as 

organizações está associada a satisfação das necessidades dos clientes, pelo que deve-se 

assegurar que os requisitos dos clientes sejam atendidos, cumprindo as especificações dos 

produtos e serviços.  

Sendo assim é crucial a existência de normas que descrevem a forma como deve ser 

concebida um produto ou entregue um serviço, sendo estas as normas ISO.  

Neste trabalho será abordado especificamente a Norma NP EN ISO 9001:2015, que 

também faz parte da série ISO 9000. De acordo com a ISO (International Organization 

for Standardization), a NP EN ISO 9001:2015 trata-se de uma norma de gestão de 

qualidade que auxilia as empresas na satisfação das necessidades dos seus clientes e na 

melhoria do seu desempenho, estabelecendo os requisitos de como estabelecer, 
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implementar, manter e melhorar continuamente um sistema de gestão da qualidade. (NP 

EN ISO 9001:2015, § 0,1) 

A NP EN ISO 9001:2015 é uma norma bastante abrangente, pelo que pode ser aplicável 

a qualquer organização de todos os tamanhos e setores de atividades. (ISO 9001:2015, § 

1) 

Foi publicada inicialmente como norma internacional, pela Organização Internacional de 

Normalização (ISO) em 1987, passou por várias revisões desde então, pouco tempo 

depois foi adotada como norma europeia, com a Sigla EN ISO 9001, em que a sigla “EN” 

indica que é uma norma europeia. A norma EN ISO 9001 foi elaborada pelo Comité 

Técnico ISO/TC 176 “Quality management anda quality assurance. 

 Pelo que também foi adotada sem modificações pelas normas nacionais dos países 

membros do Comité Europeu de Normalização (CEN), como é o caso de Portugal, tendo 

a norma ficado com a sigla NP EN ISO 9001: 2015, que indica que é uma norma adotada 

para Portugal, proveniente de uma norma europeia que resultou de uma norma 

internacional.  

O Instituto Português da Qualidade (IPQ) é responsável pela tradução e adoção das 

normas ISO em Portugal.  

Como já foi referido anteriormente a NP EN ISO 9001:2015 passou por várias revisões 

desde a sua primeira publicação, sendo a versão mais recente a NP EN ISO 9001:2015, 

que foi publicada em setembro de 2015, tendo substituído a versão anterior a ISO 

9001:2008.  

A NP EN ISO 9001:2015 veio reforçar a importância de a organização atingir os 

resultados esperados do SGQ, através da inclusão de novos requisitos e clarificação de 

requisitos já existentes na ISO 9001:2008. Além disso, também veio melhorar a questão 

da aplicabilidade para todo o tipo de organização, particularmente no que toca aos 

serviços, introduziu-se um conjunto de alterações, em termos da linguagem e dos 

requisitos, para poder dar resposta a diferentes necessidades de diferentes setores. (NP 

EN ISO 9001:2015, § A1 e A2) 
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Ao implementar um sistema de gestão de qualidade de acordo com a norma NP EN ISO 

9001:2015, a organização pode obter diversos benefícios, entre estes (NP EN ISO 

9001:2015, § 0.1): 

 Capacidade para fornecer produtos e serviços que satisfaçam tanto os requisitos 

dos clientes com as exigências estatutárias e regulamentos aplicáveis; 

 

 Facilita as oportunidades no aumento da satisfação do cliente; 

 

 Tratar riscos e oportunidades ligados ao seu contexto e objetivos; 

 

 Capacidade para demonstrar a conformidade com requisitos específicos do 

sistema de gestão da qualidade. 

A norma pode ser utilizada por partes internas e externas 

A NP EN ISO 9001:2015 tem por base os sete princípios de gestão da qualidade 

apresentados na ISO 9000, conforme figura 5: 

 

Figura 5: Os sete princípios da gestão de qualidade (ISO 9001:2015: guia do utilizador) 

Fonte: APCER, 2015, pág.40 

A norma adota a abordagem por processos, que engloba o ciclo PDCA (Plan-Do-Check-

Act) de melhoria contínua, e o pensamento com base no risco. 

Para que haja maior satisfação dos clientes a NP EN ISO 9001:2015 exige que a 

organização adote uma abordagem por processos ao desenvolver, implementar e melhorar 

a eficácia de um sistema de gestão de qualidade. (NP EN ISO 9001:2015, §0.3.1) 

O ciclo PDCA pode ser aplicado a todos os processos e ao sistema de gestão de qualidade 

na sua generalidade. Na figura 6 mostra como pode ser agrupada as secções 4 a 10 com 

base no ciclo PDCA. (NP EN ISO 9001:2015, §0.3.2) 
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O ciclo PDCA corresponde a: 

 Planear (plan) – definir os objetivos do sistema e os seus processos, assim como 

os recursos necessários para alcançar resultados com base nos requisitos do cliente 

e as políticas da organização e identificar e tratar riscos e oportunidades; 

 Executar (do) – colocar em prática o que foi planeado; 

 Verificar (check) – monitorizar  

 Atuar (act) – desenvolver ações para melhorar o desempenho, conforme 

necessário; 

 

 
Figura 6: Estrutura da norma ISO 9001 no ciclo PDCA 

Fonte: IPQ, 2015, pág. 10 

Nota: os números entre parêntesis fazem referência a seções da norma NP EN ISO 

9001:2015.  

De acordo com a norma em causa o pensamento baseado no risco é fundamental para que 

se tenha um sistema de gestão da qualidade eficaz. Assim sendo, para que uma 

organização esteja em conformidade com os requisitos da norma deve planear e 

implementar ações para tratar os riscos e oportunidades, ou seja implementar controlos 

preventivos para minimizar os riscos e aproveitar ao máximo cada oportunidade que 

surgir. (NP EN ISO 9001:2015, §0.3.3) 
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É importante frisar que a norma utiliza algumas formas verbais, que se deve ter o devido 

cuidado em termos da interpretação da mesma quando se lê um requisito, são essas (IPQ, 

2015, pág. 8): 

 “deve” ou “devem “significa que é obrigatório que a organização cumpra com o 

estabelecido; 

 “devera” ou “deverão” indica uma recomendação  

 “poderá” ou “poderão” indica uma permissão  

 “pode” ou “podem” não é obrigatório, a organização pode optar por cumprir.   

De acordo com a norma NP EN ISO 9001:2015, para o melhor funcionamento do SGQ, 

é essencial a existência de 7 requisitos, e que estas funcionam de forma interligadas. 

 A seguir passar-se-á por abordar cada uma delas.  

1.3.1 Contexto da organização  

Uma vez que as organizações são diferentes é crucial que cada organização tenha o 

entendimento do seu contexto organizacional, para que se possa alcançar os resultados 

pretendidos. O contexto da organização encontra-se dividido em quatro pontos/ 

requisitos: 

1.3.1.1 Compreender a organização e o seu contexto8 

A organização deve identificar questões internas e externas que sejam importantes para o 

seu propósito, ou seja para a sua razão de ser, e a sua intenção estratégica e que afetem a 

sua capacidade para alcançar os resultados esperados pelo seu SGQ.  As questões internas 

é tudo aquilo que a empresa controla e pode mudar, por exemplo: os processos, os 

funcionários, valores, cultura, etc. Enquanto as questões externas é tudo aquilo que a 

organização não tem controlo, por exemplo: clima, pandemias, etc. A identificação dos 

                                                 

8 A análise do contexto em que a Organização opera permite-lhe compreender a sua identidade, as suas 

atividades e métodos de atuação, a localização onde desenvolve a sua atividade, os parceiros ou partes 

interessadas com quem se relaciona, as expectativas que têm em relação a si, bem como a sua cultura 

organizacional, os seus valores, crenças, competências e limitações. 
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fatores externos consiste na obtenção do conhecimento do meio em que a organização se 

insere e opera, para identificar os fatores que a podem influenciar.  

É obrigatório que a organização reveja e monitorize a informação relacionada com as 

questões externas e internas. A NP EN ISO 9001:2015 não especifica que o contexto deve 

ser documentado, caso a organização opta por documentar uma boa forma pode ser 

através de uma análise SWOT. (Requisito 4.1 da NP EN ISO 9001:2015) 

1.3.1.2 Compreender as necessidades e as expetativas das partes 

interessadas 

Por causa do impacto ou ao potencial impacto na capacidade da organização em fornecer 

produtos ou serviços que satisfazem as exigências dos clientes assim com as obrigações 

estatutárias e regulamentares aplicáveis a organização é obrigada a determinar: quais são 

as partes interessadas relevantes para o SGQ e as suas exigências que sejam relevantes 

para o SGQ. 

A informação acerca das partes interessadas e dos seus requisitos devem ser revistas e 

monitorizadas com frequência. (Requisito 4.2 da NP EN ISO 9001:2015) 

1.3.1.3 Determinar o âmbito do sistema de gestão da qualidade  

A organização é obrigada a definir, documentar e disponibilizar o âmbito do SGQ, 

mencionando os produtos e serviços que são fornecidos e identificando os limites do 

sistema de gestão.  É imprescindível que o âmbito esteja disponível, pois serve de base 

para que a organização comunique às partes interessadas relevantes, principalmente 

clientes e potencias clientes, os produtos e serviços que disponibiliza. Ao estabelecer o 

âmbito deve-se ter em conta a informação proveniente da compreensão da organização, 

do seu contexto e dos requisitos relevantes de partes interessadas, de maneira que 

possibilita o planeamento adequado do SGQ e dos seus processos.  

A organização tem por dever aplicar todos os requisitos da NP EN ISO 9001:2015, 

quando sejam aplicáveis dentro do âmbito definido para o seu sistema de gestão da 

qualidade. (Requisito 4.3 da NP EN ISO 9001:2015) 
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1.3.1.4 Sistema de gestão de qualidade e respetivos processos 

O sistema de gestão da qualidade deve ser estabelecido, implementado, mantido e 

melhorado de forma continua, assim como os processos necessários e as suas interações, 

de acordo com os requisitos da NP EN ISO 9001:2015. A organização deve estabelecer 

os processos essenciais para o sistema de gestão da qualidade e assegurar a sua aplicação 

em toda a organização. Além disso, é também da responsabilidade da organização: 

estabelecer as entradas requeridas e as saídas desejadas de cada processo, estabelecer a 

sequencia e interação entre eles, definir e aplicar critérios e métodos importantes para 

garantir a operacionalização e o controlo eficazes dos processos, estabelecer os recursos 

indispensáveis para os processos, delegar as responsabilidades relativas a cada processo 

e gerir os riscos e oportunidades associados a estes processos. (Requisito 4.4 da NP EN 

ISO 9001:2015 e APCER (2015)) 

1.3.2 Liderança 

Esta clausula tem como objetivo esclarecer o papel da liderança na gestão eficaz da 

qualidade, a fim de criar valor para a organização e suas partes interessadas, por meio da 

satisfação dos clientes.  

De acordo com a ISO 9000, a gestão de topo é “a pessoa ou o grupo que conduz e controla 

a organização ao mais alto nível”. É responsabilidade da gestão de topo liderar a 

organização com vista ao alcanço dos resultados pretendidos, entre os quais destaca-se a 

satisfação das necessidades e expetativas dos clientes. Além disso deve estabelecer a 

direção e conduzir a organização, garantindo que todos compreendem e seguem na 

mesma direção, com envolvimento e responsabilidade. Esta clausula encontra-se dividida 

em três requisitos, cada um deles composto por sub - requisitos. (APCER,2015, pág.72) 

1.3.2.1 Liderança e compromisso  

É necessário que a gestão de topo demostre liderança e comprometimento no que diz 

respeito ao sistema de gestão da qualidade, através dos seguintes pontos (Requisito 5.1.1 

da NP EN ISO 9001:2015): 
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- Representar a organização diante de terceiros e a lei, e assumir a responsabilidade pela 

eficácia do sistema de gestão de qualidade; 

- Garantir que os resultados desejados do SGQ estão a ser atingidos, por meio do 

cumprimento das suas funções e da aplicação dos requisitos da norma NP EN ISO 

9001:2015. 

- Assegurar que a política da qualidade e os objetivos da qualidade definidos para o SGQ 

são compatíveis com o contexto e com a orientação estratégica da organização; 

- Averiguar se os requisitos do SGQ estão integrados nos processos de negócio da 

Organização; 

- Garantir a oferta de recursos necessários para o sistema de gestão da qualidade; 

- Incentivar o uso da abordagem por processos e do pensamento baseado no risco; 

- Reforçar a importância de uma gestão da qualidade eficaz e em conformidade com os 

requisitos do sistema de gestão da qualidade; 

- Comprometer, guiar e apoiar as pessoas para que estas possam contribuir para a eficácia 

do SGQ; 

- Por fim, e não menos importante a gestão de topo deve ajudar outras funções de gestão 

relevantes na demostração de liderança e compromisso, nos seus respetivos setores de 

atividade.  

Foco no cliente 

É responsabilidade da gestão de topo garantir que o foco no cliente é mantido em toda a 

organização, por meio da aplicação eficaz dos requisitos da NP EN ISO 9001:2015 

relativamente ao SGQ, garantir que a organização disponibiliza produtos e serviços de 

qualidades, tendo por base as necessidades e as expetativas dos clientes. Cabe ainda à 

gestão de topo assegurar o cumprimento dos requisitos legais aplicáveis e assegurar que 

os riscos e oportunidades que possam afetar a conformidade dos produtos e serviços são 

determinados e tratados. (Requisito 5.1.2 da NP EN ISO 9001:2015 e APCER (2015)) 
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1.3.2.2 Política 

A política da qualidade pode ser vista como a consciência da organização. A política é 

implementada, mantida como informação documentada e comunicada pela gestão de 

topo, com o objetivo de mostrar o seu empenho em garantir o sucesso do SGQ. Além 

disso, serve para fornecer algumas orientações que todos na organização devem seguir e 

aplicar, com o objetivo de alcançar o êxito do SGQ. 

Deve incluir compromissos explícitos de cumprimento dos requisitos aplicáveis e de 

melhoria contínua, bem como oferecer o enquadramento para a definição de objetivos de 

qualidade, garantindo o alinhamento com a direção estratégica estabelecida e a adaptação 

ao contexto e aos objetivos da Organização. É obrigatório que a política seja objetiva, 

dinâmica e amplamente comunicada e entendida pelas pessoas da organização. Deve ser 

revista periodicamente e alterada quando houver necessidade, de maneira que possa estar 

sempre atualizada. Quando considerado apropriado, deve ser disponibilizada às partes 

interessadas. (Requisito 5.2 da NP EN ISO 9001:2015 e APCER (2015)) 

1.3.2.3 Funções, responsabilidades e autoridades organizacionais 

A gestão de topo tem o dever de garantir que as responsabilidade e autoridades são 

atribuídas, comunicadas e compreendidas pelas pessoas que contribuem para o sucesso 

do sistema de gestão da qualidade. (Requisito 5.3 da NP EN ISO 9001:2015) 

1.3.3 Planeamento  

Esta clausula esta dividida em três pontos/requisitos: Ações para tratar riscos e 

oportunidades, objetivos da qualidade e planeamento para os atingir e planeamento das 

alterações. 
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1.3.3.1 Ações para tratar riscos9 e oportunidades 10 

Este requisito da NP EN ISO 9001:2015, refere-se a obrigatoriedade da organização, no 

planeamento do SGQ, determinar os riscos e oportunidades, tendo em consideração a 

informação proveniente da análise da Organização, do seu contexto, bem como das 

necessidades e expetativas das partes interessadas.  

Os riscos e oportunidades a serem determinados e tratados são os que:  

a) Podem afetar a capacidade de alcançar os objetivos pretendidos do SGQ;  

b) Têm o potencial de promover efeitos desejáveis; 

c) Possuem o potencial de causar efeitos indesejados, devendo ser prevenidos ou 

minimizados; 

 d) Permitem obter melhorias 

Os riscos e oportunidades associados aos resultados pretendidos do SGQ são os que 

interferem na capacidade de a Organização poder oferecer produtos e serviços conformes 

e aumentar a satisfação do cliente.  

É dever da organização planear ações para minimizar os riscos e maximizar as 

oportunidades. As ações devem estar proporcionais ao potencial impacto dos riscos e 

oportunidades, e a Organização deve determinar de que forma as integra nos processos 

do seu sistema de gestão de qualidade. (Requisito 6.1 da NP EN ISO 9001:2015) 

 

                                                 

9
 A ISO 9000 define risco como o efeito da incerteza. 

 

10 Segundo a ISO 9000, uma oportunidade pode ser entendida como um momento, circunstância, contexto 

ou situação favorável para que alguma coisa aconteça. 
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1.3.3.2 Objetivos da qualidade11 e como os atingir 

Os objetivos da qualidade devem ser definidos para níveis, funções e processos relevantes 

da organização, ou seja, aqueles que podem afetar a conformidade dos Produtos e 

Serviços, a satisfação dos clientes e os outros resultados desejados pela gestão de topo. 

De acordo com a NP EN ISO 9001:2015, os objetivos da qualidade devem ser 

documentados e devem ser: 

a) Consistentes com a política; 

b) Mensuráveis; 

c) Consistentes com os requisitos aplicáveis; 

d) Relevantes para a conformidade dos produtos e serviços e para o aumento da satisfação 

do cliente; 

e) Monitorizados; 

f) Comunicados; 

g) Atualizados; 

Os objetivos devem ser realistas, isto é, sustentados por uma justificação válida 

fundamentada em condições previsíveis e na evidência de que há recursos adequados 

disponíveis para alcançar esses objetivos. 

Para atingir os objetivos da qualidade é necessário que haja um planeamento, na qual a 

organização deve determinar: o que será realizado; - com que recursos; - quem será 

responsável; - quando será concluído; e como serão avaliados os resultados. (Requisito 

6.2 da ISO 9001) 

1.3.3.3 Planeamento das alterações 

Sempre que houver a necessidade de realizar alterações no sistema de gestão de 

qualidade, estas devem ser feitas de forma planeada.  

                                                 

11 Por definição (ISO 9000, 3.7.2), um objetivo da qualidade é um resultado que se procura obter ou atingir 

relacionado com o grau de satisfação de requisitos dados por um conjunto de características intrínsecas. 
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A norma a NP EN ISO 9001:2015 não exige que a informação acerca do planeamento 

das alterações seja documentada, no entanto, na maioria das organizações a única maneira 

de garantir que um plano será cumprido e implementado de forma eficaz é através da sua 

documentação, bem como do acompanhamento e da gestão da sua execução. APCER 

(2015) 

1.3.4  Suporte  

O suporte é uma clausula composta por 5 requisitos: Recursos, competências, 

consciencialização, comunicação e informação documentados, subdivididos em vários 

requisitos.  

1.3.4.1 Recursos 

Para atingir os objetivos estabelecidos pelo sistema de gestão da qualidade, é necessário 

que a organização disponha dos recursos adequados. Assim, deve ter em consideração as 

capacidades e as limitações dos recursos internos existentes e o que é necessário ser 

adquirido junto a fornecedores externos. A norma a NP EN ISO 9001:2015 estabelece 

como recursos: Pessoas, Infraestruturas, Ambiente para a operacionalização dos 

processos e Recursos de monitorização. APCER (2015) 

 Pessoas  

A NP EN ISO 9001: 2015 exige que a organização garante as pessoas necessárias para a 

implementação eficaz do seu sistema de gestão da qualidade e para operar e controlar os 

seus processos. (Requisito 7.1.2 da NP EN ISO 9001:2015) 

 Infraestruturas 

É dever da organização determinar, providenciar e manter a infraestrutura necessária para 

a operacionalização dos seus processos e para alcançar a conformidade de produtos e 

serviços. A infraestrutura pode ser por exemplo: edifícios, equipamentos, incluindo 

hardware e software, recursos de transporte e tecnologia de informação e comunicação. 

(Requisito 7.1.3 da NP EN ISO 9001:2015) 

 Ambiente para operacionalização dos processos  
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A ISO 9000 define o ambiente para a operacionalização como sendo “o conjunto das 

condições sob as quais o trabalho é realizado”, e acrescenta ainda que as condições podem 

abranger fatores físicos, sociais, psicológicos e ambientais. (Requisito 7.1.4 da NP EN 

ISO 9001:2015) 

 Recursos de monitorização e mediação  

A Organização deve identificar e assegurar os recursos indispensáveis para obter 

resultados válidos e confiáveis ao realizar a monitorização ou a mediação, de modo a 

verificar a conformidade de produtos e serviços perante os requisitos estabelecidos. 

(Requisito 7.1.5 da NP EN ISO 9001:2015) 

1.3.4.2 Competências  

É fundamental que as pessoas tenham competências necessárias para executar as suas 

funções, responsabilidades e autoridades que lhes são atribuídas, de modo que possam 

contribuir para a eficácia do sistema de gestão de qualidade.  

É dever da organização identificar quais as competências que necessita no âmbito do seu 

SGQ, garantir que as pessoas são competentes com base em educação, formação ou 

experiência apropriadas. Além disso, quando aplicável a organização deve buscar formas 

de obter a competência necessária e avaliar a eficácia das ações empreendidas.  

As evidencias das competências devem ser retidas como informação documentada. 

APCER (2015) 

1.3.4.3 Consciencialização 

As pessoas devem estar conscientes da política da qualidade da Organização, dos 

objetivos da qualidade relevantes para as suas tarefas, do seu contributo para a eficácia 

do SGQ, incluindo os benefícios de uma melhoria desempenho, e, por fim, das 

consequências de não cumprirem os requisitos do sistema de gestão de qualidade.  

1.3.4.4 Comunicação  

A organização deve estabelecer quais são os temas importantes relativamente ao SGQ 

que precisam de ser comunicados tanto internamente como externamente. 
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Posteriormente, deve decidir quem será responsável por comunicar, quando deve ocorrer 

a comunicação, qual será o público-alvo e qual será o meio utilizado para transmitir a 

informação. APCER (2015) 

1.3.4.5 Informação Documentada  

A organização deve definir qual a informação documentada necessária para garantir a 

eficácia do seu sistema de gestão da qualidade. A NP EN ISO 9001:2015 estabelece em 

várias clausulas, qual a informação documentada que é obrigatória e que a organização 

deve assegurar que esteja disponível. Cabe à Organização definir qual a informação que 

suporta o seu SGQ, em que formato, por que meios, quais as fontes e de que modo a deve 

manter. APCER (2015) 

A Informação documentada que deve ser mantida pela Organização inclui:   

  A requerida pela NP EN ISO 9001:2015, como, por exemplo: Âmbito do SGQ, 

Política da qualidade, Objetivos da qualidade, entre outros;  

 

 Além disso, a Organização pode definir, conforme as suas necessidades, qual a 

informação que considera fundamental para a eficácia do sistema de gestão da 

qualidade. 

1.3.5 Operacionalização 

A clausula operacionalização esta composta por sete requisitos:  

1.3.5.1 Planeamento e controlo operacional 

Faz parte dos deveres da Organização planear, implementar e controlar os processos 

essenciais para satisfazer os requisitos para o fornecimento de produto e serviço e para 

estabelecer ações para tratar riscos e oportunidades, ao (Requisito 8.1 da NP EN ISO 

9001:2015): 

a) Definir os requisitos para os produtos e serviços; 

b) Fixar critérios para os processos e para a aceitação de produtos e serviços; 

c) Determinar os recursos indispensáveis para alcançar a conformidade com os 

produtos e serviços; 
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d) Implementar o controlo dos processos de acordo com os critérios; 

e) Estabelecer, manter e reter informação documentada na medida do necessário.  

1.3.5.2 Requisitos para produtos  

Este requisito encontra-se subdividido em quatros requisitos (Requisito 8.2 da NP EN 

ISO 9001:2015):  

 Comunicação com o cliente  

A comunicação com o cliente deve incluir: 

a) Informações completas e apropriadas acerca dos Produtos e Serviços; 

b) Atividades de comunicação relacionadas com a resposta a consultas, contratualização 

e gestão de encomendas, incluindo todas as alterações e retoques necessários, de acordo 

com as diretrizes estabelecidas;  

c) Obter informação oriundo dos clientes sobre os produtos e serviços, englobando as 

reclamações;  

d) Comunicação referente ao manuseamento e controlo dos bens do cliente;  

e) Comunicação sobre ações de contingência a tomar em caso de situações de crise, 

quando relevante. 

 Determinação dos requisitos12 para produtos e serviços  

Ao definir os requisitos associados aos produtos e serviços a sugerir aos clientes, a 

Organização deve garantir que: 

- Os requisitos de produtos e serviços são definidos, englobando: quaisquer exigências 

estatutárias e regulamentares aplicáveis e também as que a organização considera serem 

necessárias; 

- Consegue satisfazer as alegações relacionadas com os produtos e serviços que propõe; 

                                                 

12
 De acordo com a ISO 9000:2015, um requisito é “uma necessidade ou expetativa expressa, geralmente 

implícita ou obrigatória”. 
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 Revisão dos requisitos para produtos e serviços  

A Organização precisa garantir que possui a capacidade para cumprir com os requisitos 

dos produtos e serviços que pretende oferecer aos clientes, antes de assumir quaisquer 

compromissos, isto é, antes de apresentar uma proposta, celebrar um contrato ou aceitar 

uma encomenda.  

 Alterações aos requisitos para produtos e serviços 

Os requisitos para produtos e serviços podem sofrer alterações por iniciativa do cliente, 

por necessidades da Organização ou por obrigações legais. Nesta situação, a informação 

documentada precisa de ser revista e atualizada de forma a conservar a sua conformidade 

em relação aos requisitos alterados.  

1.3.5.3 Design e desenvolvimento de produtos e serviços 

O design e desenvolvimento é um procedimento destinado a estabelecer as características 

dos produtos e serviços, assegurando que a sua entrega cumpre com as necessidades e 

expectativas dos clientes, sejam estas implícitas, explicitas ou até mesmo desconhecidas.  

1.3.5.4 Controlo dos processos, produtos e serviços de fornecedores 

externos 13 

A Organização deve garantir que os processos, produtos e serviços obtidos junto de 

fornecedores externos encontrem-se em conformidade com os requisitos estabelecidos. 

Deve também definir e aplicar critérios para a avaliação, seleção, monitorização do 

desempenho e reavaliação de fornecedores externos, tendo em consideração a sua 

capacidade de fornecer processos, produtos e serviços que cumprem com os requisitos. 

Além disso, a Organização precisa reter informação documentada destas atividades e de 

quaisquer ações que forem necessárias após as avaliações. APCER (2015) 

                                                 

13 Entende-se como fornecedor externo ao SGQ, qualquer Organização ou indivíduo externo à Organização 

que esteja a operar um processo ou parte dele, que fornece produtos e serviços para a Organização, ou 

diretamente para os clientes desta em seu nome. (APCER, 2015, pág. 163) 
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1.3.5.5 Produção e prestação de serviços  

É dever da Organização assegurar o controlo da produção e da prestação de serviços, de 

maneira a alcançar os resultados pretendidos e a entregar produtos e serviços conformes, 

quer estes possam ser verificados ou não através de monitorização ou medição posterior. 

1.3.5.6 Libertação de produtos e serviços  

Os produtos e os serviços não devem ser entregues aos clientes antes que se verifica a 

conformidade dos mesmo, de acordo com os critérios de aceitação estabelecidas. Se tal 

não ocorrer, mas a Organização decidir, ainda assim, proceder à entrega do produto ou 

do serviço, a respetiva autorização de libertação deve ser concedida por uma pessoa 

devidamente autorizada para o efeito ou pelo próprio cliente. A Organização tem de 

manter informação documentada que comprove que os Produtos e Serviços estão em 

conformidade e especificar quem autorizou a libertação do produto. APCER (2015) 

1.3.5.7 Controlo de saídas não conformes   

Segundo a (ISO 9000:2015, 3.6.9) não conformidade é a “não satisfação de um requisito”. 

Este requisito da NP EN ISO 9001:2015 aborda os requisitos relativos a produtos e 

serviços não conformes, bem como a todas as não conformidades encontradas no decorrer 

do processo de produção e prestação de serviços, quer enquanto estes estão a ser 

realizados quer após a sua entrega. A Organização precisa garantir a identificação e o 

controlo das saídas não conformes, de modo a evitar que sejam entregues ou usadas de 

forma indevida.  

A norma requer que a Organização retenha informação documentada, com a descrição da 

não conformidade, ações implementadas, eventuais concessões obtidas e a identificação 

de quem autorizou a ação relativa à não conformidade. APCER (2015) 

1.3.6 Avaliação do desempenho  

Para atingir o desempenho e a eficácia do sistema de gestão da qualidade a organização 

precisa fornecer de forma consistentes produtos e serviços que atendem tanto os requisitos 

do cliente quanto os requisitos legais aplicáveis, ao mesmo tempo que aumenta a 

satisfação do cliente através da aplicação eficaz do sistema. 
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A avaliação do desempenho encontra-se dividida por três requisitos:  

1.3.6.1 Monitorização, medição, análise e avaliação 

Este requisito da norma orienta a organização no sentido de recolher dados com 

qualidade.  

Com este propósito deseja-se que a Organização estabelece (Requisito 9.1 da NP EN ISO 

9001:2015): 

a) O que necessita ser monitorizado e medido;  

b) Os métodos de monitorização, medição, análise e avaliação necessários para assegurar 

resultados válidos;  

c) Quando se deve proceder à monitorização e à medição; e 

d) Quando se deve proceder à análise e à avaliação dos resultados da monitorização e da 

medição;  

A organização é obrigada a avaliar o desempenho e a eficácia do sistema de gestão da 

qualidade e também deve reter informação apropriada com evidência dos resultados.  

Segundo a norma NP EN ISO 9001:2015, no que diz respeito a satisfação do cliente, a 

organização é obrigada a estabelecer procedimentos para obter, monitorizar e rever a 

informação. A norma sugere diversos exemplos possíveis, como: inquéritos aos clientes, 

feedback dos clientes em relação aos produtos ou serviços fornecidos, reuniões com 

clientes, análises de quotas de mercado, elogios, reclamações em garantia e relatórios de 

distribuidores.  

A organização deve analisar e avaliar dados e informações apropriados que advém da 

monitorização e da medição. Os resultados da análise devem ser utilizados para avaliar 

entre outros aspetos, a conformidade de produtos e serviços, o grau de satisfação do 

cliente, o desempenho e a eficácia do sistema de gestão da qualidade. APCER (2015) 

1.3.6.2 Auditorias internas 

As auditorias internas destinam-se a verificar o cumprimento dos requisitos da noma ISO 

9001, tal como a adequação e a implementação das políticas da Organização, dos 

procedimentos, das instruções de trabalho e a eficácia dos processos em atingir os 
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objetivos estabelecidos. Além do mais, possibilitam a identificação de oportunidades de 

melhoria, sendo um importante instrumento e um elemento-chave no ciclo PDCA para o 

sistema de gestão da Organização. A NP EN ISO 9001:2015 exige que a Organização 

defina um programa de auditorias, isto é, “um conjunto de uma ou mais Auditorias 

planeadas para um determinado período de tempo, com um objetivo específico” (ISO 

9000:2015, 3.13.4). 

 Deve constar no programa de Auditoria: a frequência da auditoria, os métodos, as 

responsabilidades atribuídas, bem como os requisitos de planeamento e de elaboração de 

relatórios. As Auditorias internas podem ser realizadas por pessoas internas ou externas 

à organização. Quanto a independência e imparcialidade dos auditores, estas podem ser 

demonstradas pela ausência de responsabilidades e de conflitos de interesse na área na 

qual será realizada a Auditoria.  A gestão de topo e os responsáveis pelas áreas auditadas 

devem ser informados sobre os resultados provenientes das auditorias internas. (APCER 

(2015) & Requisito 9.2 da NP EN ISO 9001:2015) 

1.3.6.3 Revisão pela gestão 

É dever da gestão de topo executar periodicamente uma revisão do sistema de gestão de 

qualidade da Organização, em intervalos planeados, para garantir a sua contínua 

relevância, adequação, eficácia e alinhado com a orientação estratégica da Organização. 

A Organização deve manter informação documentada que comprove os resultados das 

revisões efetuadas pela gestão. (Requisito 9.3 da NP EN ISO 9001:2015) 

 Entradas para a revisão pela gestão 

A revisão pela gestão deve ser planeada e realizada, tendo em conta os seis pontos 

descritos na figura 7: 

 

Figura 7: Entradas para a revisão pela gestão (ISO 9001: 2015: guia do utilizador) 

Fonte: APCER, 2015, pág. 207 
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 Saídas da revisão pela gestão 

De acordo com a NP EN ISO 9001:2015 as saídas da revisão pela gestão podem ser vistas 

como formas de decisões e ações resultantes da análise do SGQ realizada pela gestão de 

topo relativas a oportunidades de melhoria, necessidades de recursos e eventuais 

alterações ao sistema. APCER (2015) 

1.3.7 Melhoria 

A Organização tem por obrigação identificar e selecionar as oportunidades de melhoria e 

implementar quaisquer ações que sejam necessárias para atender as exigências dos 

clientes e aumentar a satisfação do cliente.  

Estas podem incluir (Requisito 10.1 da NP EN ISO 9001:2015): 

 Melhoria dos produtos e serviços para satisfazer os requisitos, assim como para 

ter em consideração necessidades e expetativas futuras; 

 Correção, prevenção ou redução de efeitos indesejáveis; 

 Melhoria da performance e da eficácia do sistema de gestão da qualidade. 

1.3.7.1 Não conformidades e ações corretivas  

As não conformidades podem ser identificadas internamente ou externamente, podendo 

resultar de reclamações de clientes, serem identificados no controlo das siadas não 

conformes de processos, produtos ou serviços, ou ainda por meio de auditorias internas 

ou externas.  

Sempre que ocorrer uma não conformidade, a NP EN ISO 9001:2015 estabelece que o 

primeiro passo é reagir a essa não conformidade. Isto implica definir medidas para 

corrigir e controlar a situação, assim como para lidar com as consequências, na medida 

do possível. Esta reação é geralmente designada por correção. A ação corretiva, por sua 

vez, consiste numa ação dirigida para eliminar as causas da não conformidade, de modo 

a evitar que esta volte a ocorrer ou que aconteça noutro ponto do Sistema de Gestão da 

Qualidade. 
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A não conformidade é examinada e revista com o intuito de identificar qual a causa que 

deu origem ao não cumprimento do requisito, pelo que é necessário reunir toda a 

informação relevante para uma boa análise.  

Para determinar se existem não conformidades semelhantes ou se poderão vir a suceder, 

a Organização deverá avaliar situações idênticas que já tenham ocorrido ou que possam 

vir a acorrer. 

De acordo com a norma NP EN ISO 9001:2015, a Organização deve rever a eficácia das 

ações corretivas, isto é, se quando implementadas se verifica que corrigiram realmente o 

problema e não há recorrências, ou seja, se a ação corretiva atingiu os resultados 

esperados.  

A NP EN ISO 9001:2015 exige que a Organização efetua alterações no SGQ, quando há 

uma não conformidade, caso seja necessário. Exige ainda que as organizações devem 

manter informação documentada, quanto a natureza das não conformidades, das ações 

seguintes e dos resultados das ações corretivas. (APCER (2015) & Requisito 10.2 da NP 

EN ISO 9001:2015) 

1.3.7.2 Melhoria continua  

De acordo com a ISO 9000:2015 (3.3.2) A melhoria contínua pode ser entendida como 

uma atividade realizada de forma recorrente com o objetivo de alcançar resultados 

mensuráveis superiores. 

A norma NP EN ISO 9001:2015 exige que a Organização melhore de forma contínua a 

capacidade, a adequação e a eficácia do seu SGQ. A organização deve ter em 

consideração os resultados da análise e avaliação, assim como as saídas da revisão pela 

gestão, para identificar eventuais necessidades ou oportunidades que possam ser 

abordadas no âmbito da melhoria contínua. (APCER (2015) & Requisito 10.3 da NP EN 

ISO 9001:2015) 
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1.4 Comparação entre a ISQM 1 do IAASB e a NP EN ISO 9001:2015 

Neste subcapítulo pretende-se apresentar uma comparação entre as duas normas descritas 

nos pontos acima (1.2 e 1.3), com foco naquilo que as duas tem em comum e nas 

divergências que se pode verificar.   

Antes demais é importante clarificar que tanto a norma ISQM 1 da IAASB como a norma 

NP EN ISO 9001:2015 são normas internacionais que definem orientações para a gestão 

da qualidade e a garantia de qualidade em diferentes contextos Organizacionais. 

De modo a proceder à comparação entre as duas normas, será realizada uma análise de 

alguns pontos, de forma a identificar semelhanças e diferenças entre ambas.: 

I. Objetivo e Âmbito  

A norma ISQM 1 da IAASB, apresenta responsabilidades de uma firma no que diz 

respeito a conceção, implementação e execução de um sistema de gestão de qualidade 

para auditorias e revisões de demonstrações financeiras, bem como para outros trabalhos 

de garantia de fiabilidade e serviços relacionados. (ISQM 1 da IAASB, §1) 

Visa assegurar que os trabalhos realizados cumpram requisitos profissionais e 

legislativos, promovendo melhorias contínuas na qualidade. (ISQM 1 da IAASB, §14) 

Enquanto a norma NP EN ISO 9001:2015 é uma norma de gestão de qualidade que auxilia 

as organizações na satisfação das necessidades dos seus clientes e na melhoria do seu 

desempenho, estabelecendo os requisitos de como estabelecer, implementar, manter e 

melhorar continuamente um sistema de gestão da qualidade. (NP EN ISO 9001:2015, § 

0.1) 

O seu objetivo é garantir a satisfação do cliente através de processos eficientes e melhoria 

contínua. (NP EN ISO 9001:2015, §1) 

Apesar de apresentarem objetivos e âmbitos diferentes, ambas as normas destacam a 

importância de estabelecer, implementar e manter um sistema de gestão de qualidade, 

com o objetivo de assegurar a prestação de serviços ou fornecimento de produtos de alta 

qualidade e o cumprimento dos requisitos aplicáveis. 

II. Campo de Aplicação  
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Enquanto a ISQM 1 da IAASB aplica-se apenas as firmas que executem auditorias e 

revisões de demonstrações financeiras e outros trabalhos de garantia de fiabilidade e 

serviços relacionados. (ISQM 1: GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO) 

A NP EN ISO 9001:2015 aplica-se a qualquer Organização, independentemente do seu 

setor de atividade, tamanho ou produtos e serviços que oferece, ou seja, é uma norma 

mais abrangente.  (NP EN ISO 9001:2015, §1) 

III. Organismo de publicação 

A International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB) é o organismo 

responsável pela criação da ISQM 1, publicada na versão inglesa pelo pelo International 

Federation of Accountants (IFAC) e posteriormente traduzida para a língua portuguesa 

pela Ordem dos revisores oficiais de contas (OROC), reproduzido com a autorização do 

(IFAC). 

Quanto a NP EN ISO 9001:2015, o organismo responsável pela sua criação é a 

Organização Internacional de Normalização (ISO), tendo pouco tempo depois sido 

adotada como norma europeia, com a Sigla EN ISO 9001 pelo Comité Técnico ISO/TC 

176 “Quality management anda quality assurance. E posteriormente adotada sem 

modificações para Portugal pelo Instituto Português da Qualidade (tendo a norma ficado 

com a sigla NP EN ISO). 
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IV. Estrutura e Requisitos  

A ISQM 1, encontra -se estruturada conforme tabela 1: 

Tabela 1: Estrutura da ISQM 1 

 

Fonte: Elaboração Própria  

 

A NP EN ISO 9001:2015, encontra -se estruturada conforme tabela 2: 

Tabela 2:Estrutura da ISO 9001 

 

                               Fonte: Elaboração Própria  
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Com base nas tabelas 1 e 2 acima apresentadas, pode-se constatar que as duas normas 

apresentam uma estrutura um pouco diferente, embora todas incluam uma introdução que 

serve de enquadramento à norma, incluindo um objetivo e os termos e definições 

utilizados ao longo da norma. 

Ambas as normas apresentam, na sua estrutura, os requisitos que as compõem, sendo que 

a norma ISQM 1 da IAASB apresenta oito requisitos, enquanto a norma NP EN ISO 

9001:2015 apresenta sete requisitos. 

Apesar de as duas normas possuírem objetivos, âmbito e estruturas diferentes, é 

importante destacar algumas semelhanças entre os seus requisitos: 

 Governação e liderança / Liderança e compromisso 

Governação e Liderança (ISQM 1 da IAASB) - centra-se especificamente na governança 

dos processos de auditoria, destacando a responsabilidade da alta direção em assegurar a 

integridade, independência e qualidade dos trabalhos de auditoria. (ISQM 1 da IAASB, 

§28) 

Por sua vez, a Liderança e Compromisso (NP EN ISO 9001:2015) - aborda o sistema de 

gestão da qualidade de forma mais ampla, aplicável a diversos setores, com ênfase na 

liderança para garantir que os requisitos do sistema de gestão da qualidade sejam 

incorporados nas atividades quotidianas. (Requisito 5 da NP EN ISO 9001:2015)  

Apesar da diferença apresenta, ambas salientam que a liderança é essencial para o êxito 

do sistema de gestão da qualidade, promovendo uma cultura de responsabilidade, ética e 

melhoria contínua, adaptando-se às especificidades do contexto de auditoria (ISQM 1 da 

IAASB) ou de gestão de qualidade geral (NP EN ISO 9001:2015). 

 Processo de avaliação de risco da firma / Planeamento  

Processo de avaliação de risco (ISQM 1 da IAASB) – Implica identificar riscos que 

possam afetar a qualidade do trabalho da firma e planear ações para mitigar esses riscos, 

garantindo a conformidade e a qualidade dos serviços prestados. (ISQM 1 da IAASB, 

§23, 25 e 26) 

Já planeamento (NP EN ISO 9001:2015) – Exige qua a organização planeia os seus 

processos, incluindo a avaliação de riscos e oportunidades, para assegurar que os 
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objetivos de qualidade sejam alcançados de forma eficaz. (Requisito 6 da NP EN ISO 

9001:2015) 

Ambas enfatizam a importância de antecipar problemas potenciais e estabelecer ações 

preventivas, promovendo uma abordagem proativa para a gestão da qualidade. Todas 

focadas numa abordagem baseada no risco para obter um SGQ eficaz. (ISQM 1 da 

IAASB, GUIA DE PRIMEIRA IMPLEMENTAÇÃO & NP EN ISO 9001:2015, §0.3.3) 

 Recursos / Suporte  

Tanto a componente de Recurso da ISQM 1 da IAASB como o requisito de Suporte da 

NP EN ISO 9001:2015 sublinham a importância de garantir que os recursos essenciais 

estejam disponíveis, adequados e devidamente geridos para sustentar a eficácia do 

sistema de gestão da qualidade. (ISQM 1 da IAASB, §32 & Requisito 7 da NP EN ISO 

9001:2015) 

 Processo de Monitorização e Correção / Avaliação de Desempenho  

Processo de Monitorização e Correção (ISQM 1 da IAASB) – concentra-se na 

monitorização do SGQ, de forma que a firma possa ter informações importantes, 

confiáveis e oportunas a cerca da conceção, implementação e execução do SGQ. 

 A monitorização e a correção contribuem para a melhoria contínua e proativa da 

qualidade do trabalho e do SGQ. (ISQM 1 da IAASB: GUIA DE PRIMEIRA 

IMPLEMENTAÇÃO) 

Avaliação de Desempenho (NP EN ISO 9001:2015): Foca-se na monitorização, medição 

e avaliação do desempenho do sistema de gestão da qualidade, de modo a assegurar que 

os produtos e serviços cumpram as expectativas dos clientes e os requisitos normativos. 

(Requisito 9 da NP EN ISO 9001:2015) 

Contudo, ambas dão ênfase na monitorização contínua, avaliação de desempenho, 

implementação de ações corretivas e na busca pela melhoria contínua dos processos.  

V. Foco no cliente 

A ISQM 1 da IAASB exige que a firma avalie se possui a capacidade e os recursos 

adequados para satisfazer as necessidades do cliente antes de o aceitar, considerando 

também fatores como a integridade do cliente, os seus requisitos e expectativas, bem 
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como o impacto que esses aspetos podem ter na prestação de um serviço de qualidade. 

(ISQM 1 da IAASB, §30 (a) ii & A 72) 

O requisito 5.1.2 da NP EN ISO 9001:2015, expressa de forma clara a exigência da norma 

no que toca ao foco no cliente, exigindo que a gestão de topo demonstre liderança e 

comprometimento no que concerne ao foco no cliente.  

VI. Auditoria e Certificação 

Embora a ISQM 1 do IAASB estabeleça um padrão para a gestão da qualidade, não 

constitui um procedimento de certificação, em que uma entidade externa avalia e atesta a 

conformidade da firma com a norma. 

Enquanto a NP EN ISO 9001:2015 é uma norma certificável. A certificação NP EN ISO 

9001:2015 é uma forma comum de demonstrar que uma organização está em 

conformidade com os requisitos do sistema de gestão da qualidade. “Os organismos de 

certificação são, por sua vez, acreditados por organismos internacionais de acreditação 

reconhecidos com base nas normas publicadas pelo Comité de Avaliação da 

Conformidade da ISO”. APCER (2015) 

Este procedimento tem como objetivo assegurar aos clientes e potenciais clientes da 

Organização que podem confiar que esta irá fornecer, de forma consistente, produtos e 

serviços conformes. Além disso, uma Organização ao implementar a ISO 9001 pode obter 

a certificação para demonstrar seu compromisso com a qualidade e a melhoria contínua. 

APCER (2015) 

A acreditação oferece uma garantia extra de confiança, sendo que, o organismo de 

certificação realiza as suas auditorias do sistema de gestão da qualidade em conformidade 

com princípios internacionalmente aceites, tais como imparcialidade, capacitação, 

integridade, competência e rigor. APCER (2015) 

VII. Benefícios de Implementação  

A implementação de um sistema de gestão baseada na ISQM 1 da IAASB, traz diversos 

benefícios para as firmas de auditoria e serviços relacionados. Entre outros, destacam-se: 

 Aprimoramento da qualidade dos trabalhos realizados; 
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 Maior fiabilidade e consistência;  

 Gestão eficaz dos riscos; 

 Conformidade com às exigências normativas internacionais;  

 Melhoria contínua; 

 Aumento da confiança dos stakeholders;  

A implementação de um sistema de gestão baseada na NP EN ISO 9001:2015, traz 

diversos benefícios para as Organizações. Entre outros, destacam-se: 

 Melhoria da credibilidade e de imagem; 

 Maior satisfação do cliente; 

 Melhor integração de processos; 

 Ajuda na tomada de decisões; 

 Criação de uma cultura de melhoria continua; 

 Gestão eficaz dos riscos; 

2 ENTIDADE ONDE FOI REALIZADA O ESTÁGIO: A. ZÓZIMO 

& M. LOURENÇO, SROC, LDA. 

A empresa A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. (AZML), anteriormente denominada 

de A. Zózimo, SROC, Unipessoal Lda.  onde se realizou o estágio curricular durante o 

período de janeiro de 2025 a julho de 2025, completara agora 8 anos em 2025. 

Foi fundada em 2016, por meio de entrada de mais um sócio (Manuel Lourenço), em 

cumprimento do artigo 116º (Natureza e regime das sociedades de revisores oficiais de 

contas) do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de contas (EOROC), que, no seu 

número 1, passou a obrigar a pluralidade de sócios nas sociedades de Revisores Oficiais 

de Contas (SROC). 

A sua sede localiza-se na Rua Castilho, Nº 59, 2º Esquerdo, 1250 - 068 Lisboa, encontra-

se inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas com o nº. 237 e na Comissão de 

Mercado de Valores Imobiliários com o nº. 20160530.  
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A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda., é uma microempresa com um capital social de 

5000€, que atualmente conta com 8 colaboradores: dois sócios-gerentes, um Auditor 

Supervisor e cinco Auditores financeiros. Para melhor compreensão da estrutura da 

entidade pode-se observar no organograma, na figura 8.  

 

Figura 8: Organograma da A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, LDA 

Fonte: Elaboração Própria  

 

Entre 2022 e 2024, a SROC evidenciou uma tendência geral de diminuição da atividade 

e de fragilidade financeira. O volume de negócios e o resultado líquido sofreram uma 

queda acentuada em 2023, verificando-se uma ligeira recuperação em 2024, ainda assim 

sem atingir os valores registados em 2022. 

O ativo e o capital próprio apresentaram igualmente uma redução, já o passivo aumentou 

em 2023 e registou uma pequena diminuição em 2024. 

Os rácios financeiros mostram uma baixa autonomia e solvabilidade, associadas a um 

nível elevado de endividamento, sobretudo em 2023. A liquidez geral manteve-se 

próxima de 1, o que indica uma capacidade limitada de cumprimento das obrigações de 

curto prazo. É possível verificar através da Tabela 3: 
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Tabela 3: Evolução financeira da AZML (2022-2024) 

 

Fonte: Elaboração Própria  

 

Ainda com base na tabela 3, verifica-se que, em nenhum dos anos, o volume de negócios 

da empresa ultrapassa os 2 milhões de euros, cumprindo assim um dos critérios para ser 

classificada como microempresa, a par do número de empregados, que é inferior a 10. 

Desenvolve a sua atividade principal no âmbito da Certificação legal de contas/Relatório 

de auditoria de contas separadas e Certificação legal de contas/Relatório de auditoria de 

contas consolidadas. E ainda tem como atividades secundarias: 

 Verificação de despesas de projetos comunitários; 

 

 Avaliação de ativos; 

 

 Revisão limitada de contas; 

 

 Declaração para recuperação de IVA de clientes incobráveis; 

 

 Avaliação de passivos (Planos e Pensões de Reforma, em parceria); 

 

 Auditoria interna; 

 

 Peritagens judiciais; 

 

 Preços de transferência; 

 

 Consultoria de gestão, análise e gestão de riscos; 

 

 Estudos económicos (Investimentos, viabilização e rentabilidade); 
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A SROC apresenta na sua carteira de clientes uma vasta e diversificada gama de 

entidades, tanto privadas como públicas, que atuam em diferentes setores de atividade, 

nomeadamente: Autarquias, Instituições de Ensino Superior Politécnico e Universitário, 

Indústria, Comércio, Empresas de desenvolvimento de software (software houses), 

Ensino Secundário e Escolas Profissionais, Ordens Profissionais e Associações. 

Atualmente, a SROC presta serviços a um total de 33 clientes, localizados nas regiões 

Centro e Sul do país. 

Na tabela 4, consta exemplos de alguns clientes da AZML e as suas respetivas áreas de 

atuação.  

Tabela 4: Setores de Atividade dos clientes da A. Zózimo & M. Lourenço 

 

 

                   Fonte: Elaboração Própria  

 

Em relação a Tecnologia de informação (TI), a AZML, utiliza o software SIPTA (Sistema 

Informático de Papéis de Trabalho de Auditoria), para o devido apoio na realização 

dos trabalhos de auditorias. 

SIPTA – consiste num software que funciona na internet e que permite gerir a informação 

da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, no decorrer do trabalho de auditoria. 

Encontra-se estruturado em três grandes menus: Auditorias, Listagens e Gestão. O menu 

de Auditorias destina-se ao trabalho de auditoria propriamente dito, permitindo gerir 

documentos e informações dos clientes de Revisão Legal das Contas, de uma forma 

sistematizada nos dois arquivos: o corrente e o permanente.  
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No menu de Gestão pode-se gerir clientes, utilizadores, acessos, bem como definir 

procedimentos de auditoria e outras configurações. 

O menu Listagens, é acessível pelo administrador, permite o controlo/auxílio à gestão do 

cliente SIPTA. E ainda para o auxílio nos trabalhos de auditoria é utilizado a ferramenta 

Microsoft- (Excel e Word) e a ferramenta IDEA (ferramenta de análise de dados). 

Na AZML, a equipa de auditoria realiza as suas análises por meio de ciclos ou áreas 

financeiras, podendo a estrutura variar ligeiramente consoante o cliente seja do setor 

privado ou do setor público. (Ver apêndice 1, o índice dos ciclos). No caso das entidades 

públicas, além da contabilidade financeira, é também necessário verificar a contabilidade 

orçamental e a contabilidade de gestão. 

3 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

Neste capítulo serão descritas as atividades desenvolvidas ao longo do estágio realizada 

na AZML de 13 de janeiro de 2025 à 17 de julho de 2025.  

O primeiro dia de estágio foi dedicado a conhecer a empresa AZML, a equipa de 

Auditoria e o funcionamento da empresa.   

A estagiária teve a oportunidade de participar numa formação interna com o Auditor 

Supervisor, centrada no funcionamento do processo de auditoria, nas ferramentas 

utilizadas durante o mesmo e no conhecimento dos seus clientes. Para além disso, assistiu 

a algumas sessões de formação da OROC, abordando temas como a ISQM e o 

branqueamento de capitais. 

Após isso, o supervisor de estágio reuniu-se com a estagiária para lhe disponibilizar o 

acesso a todos os documentos e pastas necessários para a análise do Manual de Controlo 

de Qualidade da Firma. 

A colaboração e a prontidão do supervisor do estágio, do auditor supervisor e da equipa 

de auditoria foram essenciais para facilitar a adaptação da estagiária à empresa. 

Antes de mais é importante referir que as atividades desenvolvidas ao longo do estágio 

debruçam-se sobre a auditoria financeira e auditoria de conformidade, sendo o ponto 3.1 

e 3.2 referentes a auditoria de conformidade, o ponto 3.3 relativo a auditoria financeira e 
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o ponto 3.4 referente a ambos. Pelo que importa apresentar o conceito dos dois tipos de 

auditorias.  

A auditoria financeira é uma avaliação independente das demonstrações financeiras de 

uma Organização, com o objetivo de verificar se estas representam de forma verdadeira 

e apropriada a sua posição financeira, de acordo com os princípios contabilísticos 

aplicáveis. Enquanto a auditoria de conformidade é uma avaliação independente 

destinada a verificar se a Organização cumpre requisitos específicos, leis, regulamentos, 

políticas internas, contratos ou normas aplicáveis a uma determinada atividade ou área.  

3.1 Comparação do Manual de controlo de Qualidade da Firma com a ISQM 

do IAASB 

Para a realização desta tarefa procedeu-se inicialmente com um estudo aprofundado da 

ISQM, para a obtenção do conhecimento necessário, para posteriormente analisar o 

manual de controlo de qualidade da AZML. 

Para melhor compreensão da análise do manual de controlo de qualidade (MCQ) da firma 

foi inicialmente analisado o MCQ e posteriormente elaborado um checkliste com base na 

ISQM, para a validação da conformidade do mesmo.  

Da análise efetuada, retiraram-se as seguintes conclusões: o Manual de Controlo de 

Qualidade da firma encontra-se bem descrito, cumpre as exigências da ISQM e está em 

conformidade com o que é exigido pelas ISA (Normas internacionais de Auditoria). Foi 

igualmente identificado um ponto que deverá ser melhorado, relativo ao componente da 

ISQM 1 (Aceitação e Continuação de Relacionamentos com Clientes e de Trabalhos 

Específicos). 

Embora o ponto relativo à Aceitação e Continuação de Relacionamentos com Clientes se 

encontre de acordo com o descrito na ISQM, não faz referência de forma clara ao tema 

do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo (BCFT), conforme 

exigido na Guia de Aplicação Técnica n.º 16 (GAT 16) e na Lei n.º 83/2017, de 18 de 

agosto. 

Devido à grande importância que tem vindo a ser atribuída ao tema BCFT nos últimos 

tempos e ao seu impacto para a SROC, foi necessário incluir um subponto no MCQ que 
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trata especificamente do tema, bem como rever o processo de aceitação e continuação do 

relacionamento com o cliente, tendo por base o exigido na GAT 16 e na Lei 83/2017 de 

18 de agosto e na ISQM. Este tema será aprofundado no ponto 3.2.2. 

3.2 Apoio no controlo de Qualidade  

Neste capítulo, serão apresentadas as tarefas nas quais a estagiária teve a oportunidade de 

participar relativamente ao controlo de qualidade. 

3.2.1 Controlo de qualidade realizado pela OROC / CMVM 

A Ordem dos Revisores Oficiais de Conta (OROC) e a Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários (CMVM) são entidades reguladoras que monitoriza o controlo de qualidade 

das firmas. 

A OROC efetua o controlo de qualidade da atividade exercida pelos revisores/SROC que 

não realizam a revisão legal das contas de entidades de interesse público, sob a supervisão 

da CMVM. O controlo de qualidade efetuado pela OROC realiza-se com base num plano 

anual, no qual os ROC´S individuais e SROC´S são selecionados por meio de um sorteio. 

Posteriormente, a OROC designa controladores-relatores para procederem ao controlo de 

qualidade de auditoria, utilizando o método de controlo de qualidade horizontal e vertical. 

A CMVM efetua o controlo de qualidade das atividades exercidas pelos revisores/SROC 

que realizam a revisão legal das contas de entidades de interesse público, entidades 

cotadas e supervisiona a OROC, conforme referido anteriormente. Assim, todos os 

processos analisados pela OROC devem ser comunicados à CMVM. 

Não obstante a divisão de funções, a CMVM pode sempre avocar um processo já 

analisado pela Ordem, procedendo a chamada reclassificação dos processos de controlo 

de qualidade feito pela Ordem, indicando na notificação de reclassificação quais os 

aspetos que suscitam duvidas, em conformidade com os Guias de Aplicação Técnica. 

A AZML não aceita clientes de interesse público, uma vez que apresenta uma maior 

exigência humana e tecnológica, sendo que, por se tratar de uma firma de pequena 

dimensão, não consegue responder a tais exigências. Assim, a monitorização do controlo 

de qualidade da AZML cabe à OROC. No entanto, em 2023, a AZML foi selecionada 
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para o controlo de qualidade pela OROC, que designou um controlador-relator 

responsável por efetuar a análise do controlo de qualidade horizontal e vertical, a qual foi 

posteriormente enviada à OROC, que por sua vez a remeteu à CMVM. 

A CMVM ficou com dúvidas em algumas questões, pelo que foi necessário proceder a 

uma reclassificação, na qual a empresa teve de responder a essas dúvidas. A estagiária 

participou no processo de elaboração da resposta, nomeadamente no que diz respeito ao 

controlo de qualidade horizontal. Além disso, a empresa está a aguardar que o 

controlador-relator retorne à firma para rever o processo. 

O controlo de qualidade horizontal consiste na avaliação global da atividade da sociedade 

no que diz respeito à forma e à adequação do exercício das funções no âmbito das 

competências exclusivas dos Revisores Oficiais de Contas, incluindo a análise da 

suficiência e adequação/qualificação dos meios materiais e humanos, bem como o 

cumprimento dos deveres legalmente estabelecidos. Esta avaliação abrange questões 

relacionadas com a independência, formação contínua, ética e deontologia, bem como a 

adequação dos recursos. Além disso, envolve a descrição e avaliação do sistema interno 

de qualidade de cada entidade supervisionada. 

Os elementos que devem ser verificados, no que diz respeito à sua correta implementação 

no controlo horizontal ao nível da ISQM 1, incluem: as declarações de independência dos 

sócios e colaboradores; os formulários de aceitação ou manutenção de clientes; e os 

formulários relacionados com o recrutamento de colaboradores e a avaliação do seu 

desempenho subsequente. É possível observar no anexo 1 um modelo de guia do controlo 

de qualidade que as SROC podem utilizar, apresentada pela OROC. 

O controlo de qualidade vertical visa, principalmente, avaliar a instrução dos processos 

de trabalho de auditoria das empresas, de acordo com os normativos contabilísticos que 

fundamentam a apresentação das Demonstrações Financeiras, bem como identificar as 

normas e orientações técnicas de auditoria. A maioria dos padrões de referência utilizados 

no controlo vertical deriva das normas internacionais de auditoria, orientações e códigos 

éticos que são aprovados ou reconhecidos pela OROC. 
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No controlo vertical, deve ser escolhida uma amostra adequada de processos de cada 

entidade, com o objetivo de observar e verificar a conformidade do planeamento e dos 

recursos utilizados no trabalho de auditoria. 

3.2.2 Controlo de Qualidade dentro da Firma  

De acordo com Institute of Internal Auditors (IIA) o controlo interno é qualquer ação que 

seja aplicada por meio da gestão no sentido de reforçar a possibilidade de que os objetivos 

e metas estabelecidos sejam alcançados. (Correia, 2018) 

Segundo American Institute of Certified Public Accountants (AICPA), cit. em Costa 

(2023), o controlo interno reveste dois tipos de controlo fundamentais: o Controlo Interno 

Administrativo e o Controlo Interno Contabilístico. O Controlo Interno Administrativo 

envolve o controlo hierárquico e inclui o plano de organização, os procedimentos e os 

registos associados aos processos de tomada de decisão, apresentando uma clara 

segregação de funções, com o objetivo de atingir os objetivos da Organização. O sistema 

de controlo contabilístico abrange o plano de Organização, os registos e os procedimentos 

relacionados com a salvaguarda dos ativos e a confiança que inspiram os registos 

contabilísticos. 

A Norma ISQM exige que a firma elabore relatórios de monitorização do controlo de 

qualidade como parte do seu sistema de garantia da qualidade. Especificamente, 

recomenda que a firma implemente processos de monitorização e avaliação da eficácia 

do sistema de gestão da qualidade, incluindo a elaboração de relatórios que documentem 

os resultados dessas monitorizações.  

Uma das atividades de monitorização executadas pela AZML é a inspeção de trabalhos 

concluídos, que são exigidas pela ISQM 1.  

A inspeção de trabalhos concluídos centra-se em selecionar uma combinação de trabalhos 

e dos sócios responsáveis por esses trabalhos: 

- Os trabalhos podem ser selecionados com base nos riscos ligados a cada um.  

- Os sócios responsáveis pelos trabalhos podem também ser alvo de inspeção por motivos 

relacionados com o próprio sócio.  
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Por se tratar de uma pequena firma de auditoria, a mesma está abrangida pela norma 

“Internacional de Auditoria de demonstrações financeiras de entidades menos 

complexas”, que permite adaptar as necessidades de controlo de qualidade com as 

capacidades em meios humanos e tecnológicos. 

Relativamente ao controlo de qualidade dentro da firma a estagiária teve a oportunidade 

de participar nos temas expostas nos subpontos que se seguem.  

3.2.2.1 Branqueamento de Capital e Financiamento de Terrorismo 

Como mencionado anteriormente, foi incluído um subponto dedicado ao BCFT no 

manual de controlo de qualidade da firma, devido à relevância do tema. Assim, considera-

se importante apresentar um breve enquadramento do BCFT para facilitar a compreensão 

do ponto seguinte, que refere a análise da aceitação do cliente. 

De acordo com a Lei 83/2017 de 18 agosto BCFT entende se por branqueamento de 

capitais:  

- As condutas previstas e punidas pelo artigo 368.º -A do Código Penal;  

- A aquisição, a detenção ou a utilização de bens, tendo conhecimento, quando os recebe, 

de que esses bens resultam de uma atividade criminosa ou de participação numa atividade 

ilícita; e 

- A participação num dos atos a que se referem os pontos anteriores, a associação com o 

objetivo de praticar tais atos, a tentativa e a cumplicidade na sua prática, bem como o 

facto de facilitar a sua execução ou de aconselhar alguém a praticá-lo;  

Financiamento de Terrorismo - Contribuição, direta ou indiretamente, por qualquer meio, 
para a execução de ações que possam provocar terror ou ameaçar a vida, a integridade 

física, a liberdade ou a segurança de indivíduos ou bens, com o intuito de intimidar ou 

coagir, usando violência ou ameaça, populações, governos ou instituições. 

O artigo 3º da Lei 83/2017 de 18 de agosto, estabelece as entidades obrigadas a aplicar as 

disposições da Lei de BCFT, onde as firmas de Auditorias se enquadram como sendo 

sociedades financeiras. A Lei BCFT mantém os deveres preventivos que já constavam da 

lei anterior (Lei 25/2008) desenvolvendo-os e aprofundando-os, bem como as respetivas 
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designações (com exceção do dever de segredo, que passa a designar-se como dever de 

não divulgação), conforme estabelecidos no n.º 1 do artigo 11.º e desenvolvidos nos 

artigos seguintes da Lei BCFT: 

 Dever de controlo (artigos 12.º a 22.º) 

O dever de controlo estabelece que as entidades obrigadas devem implementar um 

sistema de controlo interno que assegure a aplicação efetiva das políticas e dos 

procedimentos e controlos que se mostrem adequados:  

(i) à gestão eficaz dos riscos de branqueamento de capitais e financiamento do 

terrorismo a que a firma esteja ou venha a ser exposta, e  

 

(ii) ao cumprimento das normas legais e regulamentares em matéria de 

prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo. 

 

 Dever de identificação e diligência (artigos 23.º a 42.º) 

O dever de identificação e diligência refere-se a responsabilidades que entidades e 

indivíduos têm em relação à identificação de seus clientes e à realização de diligências 

apropriadas para entender a natureza de suas atividades e o risco associado a elas. Esse 

conceito é frequentemente aplicado em contextos de prevenção à “lavagem de dinheiro” 

e financiamento ao terrorismo.  

 Dever de comunicação (artigos 43.º a 46.º) 

As entidades obrigadas tem o dever de comunicar operações suspeitas, assim que sejam 

detetadas de imediato ao Departamento Central de Investigação e Ação Penal (DCIAP )  

da Procuradoria-Geral da República e à Unidade de Informação Financeira (UIF) da 

Polícia Judiciária, de acordo com o procedimento previsto no artigo 44.º da Lei BCFT, 

para os canais de comunicação externos definidos por estas entidades, sem prejuízo do 

apoio jurídico geral que a Ordem disponibiliza aos seus membros e do dever de estes 

remeterem cópia das participações à mesma, para os efeitos previstos no artigo 90.º da 

Lei do BC/FT. 

 Dever de abstenção (artigos 47.º a 49.º) 

As entidades obrigadas abstêm-se de realizar qualquer operação, presente ou futura, que 

saiba ou suspeite estar relacionada com fundos ou bens provenientes ou ligados à prática 

de atividades ilícitas ou ao financiamento do terrorismo. 

 

 Dever de recusa (artigo 50.º) 
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As entidades obrigadas devem recusar iniciar relação de negócio com o cliente sempre 

que não obtenham as informações, elementos e respetivos meios comprovativos 

necessários à conclusão da verificação da identidade do cliente, dos seus representantes 

legais e dos beneficiários efetivos, bem como as informações previstas no art.º 27.º da Lei 

BCFT sobre a natureza, o objeto e a finalidade da relação de negócio, e, em geral, sempre 

que não seja possível ao ROC dar cumprimento a quaisquer procedimentos de 

identificação e diligência previstos na Lei BCFT, atendendo também ao disposto nos 

artigos 26.º e 28.º da referida Lei e ao disposto neste GAT, incluindo procedimentos de 

atualização. 

 Dever de conservação (artigo 51.º) 

As entidades obrigadas devem conservar durante 7 anos a documentação comprovativa 

dos deveres de identificação e diligência. 

 Dever de exame (artigo 52.º) 

É responsabilidade da entidade e dos ROC, examinar com especial cuidado e atenção, 

condutas, atividades ou operações suscetíveis de estarem relacionadas com 

branqueamento de capitais. 

 Dever de colaboração (artigo 53.º) 

A entidade tem o dever de colaborar com o DCIAP, UIF e autoridades judiciárias e 

policiais competentes e Autoridade Tributária e Aduaneira, em processos de fiscalização, 

investigação ou qualquer outro procedimento que exija a prestação de informações ou a 

realização de ações que facilitem a compreensão e resolução de questões legais e 

administrativas. 

 Dever de não divulgação (artigo 54.º) 

As entidades obrigadas e os seus colaboradores, estão obrigados a não divulgar 

informações confidenciais, salvo nos casos previstos na lei ou quando autorizadas por 

autoridade competente, de modo a assegurar a confidencialidade e a proteção dos dados 

sensíveis no setor financeiro. 

 Dever de formação (artigo 55.º) 

A entidade deve adotar medidas necessárias para que as pessoas sob a sua supervisão e 

dirigentes recebem formação e tenham capacidades adequadas para desempenhar as suas 

funções de maneira eficiente. 
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Para melhor organização e compreensão deste ponto foi elaborado um checklist em que 

as respostas podem ser “sim “ou “não”.  (ver apêndice 2) 

3.2.2.2 Análise do Processo de aceitação de clientes 

A aceitação do cliente é fundamental para garantir que as necessidades e as expectativas 

da firma sejam atingidas. No entanto, é crucial que se tenha um cuidado especial no 

processo de aceitação do cliente relativamente à contratação, ao formulário de aceitação, 

ao dever de identificação, à prova de pesquisa de BCFT e à avaliação do risco, sendo que 

este processo pode ajudar a identificar problemas antes que se tornem críticos, o que, 

consequentemente, pode evitar riscos financeiros e riscos de reputação associados a 

clientes que possam ser suspeitos de branqueamento de capitais e financiamento de 

terrorismo. 

Foi realizada uma análise do processo de aceitação do cliente, na qual o objetivo foi 

identificar os clientes com o processo completo (contrato, formulário de aceitação, dever 

de identificação, prova de pesquisa de BCFT e avaliação de risco) e aqueles cujo processo 

se encontrava incompleto devido à falta de alguma documentação. Tal análise foi efetuada 

devido à crescente importância atribuída ao tema BCFT (como referido anteriormente). 

Para melhor organização e compreensão deste ponto foi elaborado um checklist em que 

as respostas podem ser “sim “ou “não”.  (ver apêndice 2) 

É essencial compreender em que consiste cada um dos aspetos, de forma a obter uma 

compreensão mais aprofundada do processo de aceitação do cliente. Assim, a seguir, 

apresenta-se uma descrição de cada um dos pontos: 

 Contrato 

O contrato consiste num acordo formal estabelecido entre duas partes, neste caso entre a 

AZML e o cliente, no qual ambas concordam com os termos e condições sob os quais a 

auditoria será realizada, sendo devidamente assinado por ambas as partes. O contrato 

inclui a identificação de ambas as partes, o objetivo da auditoria, os prazos, os honorários, 

entre outros aspetos. No entanto, é importante salientar que o conteúdo do contrato pode 

variar conforme o cliente em questão, a natureza da auditoria e as normas aplicáveis, sem 

prejuízo do contrato-tipo da OROC.  
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Dos 33 clientes da AZML, verificou-se que todos possuíam um contrato assinado por 

ambas as partes, com a exceção dos SMAS Peniche. No entanto, esta situação encontra-

se, a data, em fase de resolução.  

 Formulário de aceitação de cliente  

De acordo com a ISQM 1 o formulário de Aceitação de Cliente é uma ferramenta 

utilizada pelas firmas de auditoria e de serviços relacionados para documentar o processo 

de avaliação e aceitação de um novo cliente ou de um novo compromisso de auditoria ou 

de outros serviços de garantia. O objetivo é assegurar que a firma avalie de forma 

adequada os riscos associados à aceitação do cliente, documentando as informações 

relevantes que sustentam a decisão de aceitar ou rejeitar o cliente. Além disso, visa 

garantir que a decisão seja tomada de forma consistente, tendo em conta fatores como a 

integridade, reputação, riscos de conformidade, independência, entre outros.  

O formulário de aceitação é composto por 5 pontos: aceitação do cliente, auditor sucessor, 

demonstrações financeiras anteriores, especialização e avaliação da independência.  

Da análise realizada aos clientes da AZML, constatou-se que todos os clientes possuíam 

um formulário de aceitação.  

 Matriz de Avaliação de Risco 

A Matriz de Avaliação de Risco dos Clientes refere-se a uma metodologia utilizada pelas 

firmas de auditoria e outros profissionais de garantia de qualidade para identificar, avaliar 

e gerir os riscos associados aos clientes, assegurando a qualidade e a integridade dos 

trabalhos realizados. A matriz de avaliação de risco inclui: critérios de avaliação, 

classificação dos riscos e formas de mitigação dos riscos.  

De acordo com a lei 83/2017, pode haver avaliações de risco de BCFT simplificadas ou 

reforçadas, consoante os indícios conhecidos. Tendo por base o artigo 35º da lei 83/2017 

de 18 de agosto de BCFT, a entidade pode simplificar as medidas adotadas ao abrigo do 

dever de identificação e diligência sempre que identifica um risco comprovadamente 

reduzido de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo nas suas 

relações comerciais, transações ocasionais ou operações realizadas. 
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De acordo com o artigo 36º, para complementar os procedimentos normais de 

identificação e diligência, a entidade deve sempre que for identificado um risco acrescido 

de branqueamento de capitais ou de financiamento de terrorismo nas relações de 

negócios, nas transações ocasionais ou nas operações que realiza, reforçar as medidas 

adotadas ao abrigo do dever de identificação e diligência.   

O regulamento da CMVM 2/2020 indica como setores de atividade de risco os seguintes: 

 Instituições de crédito; 

 Instituições financeiras; 

 Atividades com uso intenso de numerário (hotelaria, restauração); 

 Imobiliário; 

 Lotarias e outros de jogos de aposta; 

Da análise realizada aos clientes da AZML, constatou-se que todos os clientes possuíam 

uma matriz de Avaliação de Risco. 

 Dever de Identificação  

O dever de identificação foi feito com base no questionário de identificação do cliente, 

que se encontra na GAT 16 e é composta pelas seguintes secções: (ver anexo 2) 

-  Secção A – Identificação da Entidade; 

- Secção B – Identificação de pessoas singulares; 

- Secção C – Beneficiários Efetivos  

Da análise efetuada, verificou-se que existiam 5 clientes sem dever de identificação. No 

entanto, esta situação encontra-se, á data, em fase de resolução.  

 Prova de pesquisa de Sanções contra Beneficiários efetivos ou Pessoas 

Politicamente Expostas 

A prova de pesquisa de BCFT é um mecanismo de controlo interno, implementada pela 

firma com o objetivo de assegurar à gestão eficaz dos riscos de branqueamento de capitais 

e financiamento do terrorismo a que o ROC esteja ou venha a ser exposto, e o 

cumprimento das normas legais e regulamentares em matéria de prevenção do 

branqueamento de capital e do financiamento do terrorismo. 
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A pesquisa foi feita na maior parte utilizando a “European Union Consolidated Financial 

Sanctions List 2024” e num ou outro caso o PEPDATA: 

- “European Union Consolidated Financial Sanctions List 2024”, refere-se a uma lista de 

países, territórios ou entidades que a União Europeia considera como tendo riscos 

elevados relacionados ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo. 

Essa lista faz parte de esforços para fortalecer a cooperação internacional na prevenção 

de atividades financeiras ilícitas e garantir a integridade do sistema financeiro europeu. 

- PEPDATA, é uma ferramenta ou plataforma especializada em fornecer informações e 

realizar análises relacionadas à identificação de Pessoas Expostas Politicamente (PEPs) e 

outros indivíduos ou entidades que possam estar envolvidos em atividades de “lavagem 

de dinheiro” ou financiamento ao terrorismo. Essa ferramenta é utilizada na avaliação de 

riscos e no cumprimento das regulamentações de prevenção à “lavagem de dinheiro” e 

combate ao financiamento ao terrorismo. 

Das pesquisas realizadas verificou-se que a firma não possuía clientes que tenham 

cometido crimes de BCFT. 

 

3.2.2.3 Comunicações à OROC 

Segundo o artigo 57º. Deveres de comunicação do Estatuto da OROC, os Revisores 

oficiais de contas: 

- Devem comunicar no prazo de 30 dias, o início e o fim de todos os contratos de prestação 

de serviços que digam respeito ao exercício de funções de interesse público.  

- Devem fornecer à Ordem, de acordo com as condições que vierem a ser definidas pelo 

conselho diretivo, informação da atividade profissional exercida anualmente, incluindo a 

identificação dos clientes, a descrição das funções desempenhadas, as certificações de 

contas emitidas, os honorários faturados e o respetivo período a que dizem respeito. 

Durante o estágio, a estagiária ficou encarregada desta tarefa. A publicação é realizada 

recorrendo ao site da OROC, posteriormente, dentro do site da OROC, deve aceder à 
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plataforma de comunicação, introduzir as credenciais para entrar e, dentro da plataforma, 

proceder à comunicação, recorrendo aos menus representados nas figuras 9 a 12.  

- No caso de Novos contratos (novos clientes), deve-se aceder ao Menu da figura 9: 

 

Figura 9: Menu de Comunicação de novos clientes 

Fonte: Plataforma de comunicação da Ordem dos Revisores Oficias de Contas  

- No caso de Cessação de contratos, deve-se aceder ao Menu da figura 10: 

 

Figura 10: Menu de cessação de contratos 

Fonte: Plataforma de comunicação da Ordem dos Revisores Oficias de Contas  
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- No caso de Renovação de mandatos, deve-se aceder ao Menu da figura 11: 

 

Figura 11: Menu de renovação de mandatos 

Fonte: Plataforma de comunicação da Ordem dos Revisores Oficias de Contas  

- E por fim caso em que se trata de Informação da atividade profissional exercida 

anualmente, contendo a identificação dos clientes, a caraterização das funções, as 

certificações de contas emitidas, os honorários faturados e o período a que respeitam, 

deve-se aceder o menu da figura 12.  

 

 

 

 

 

 

                 

Fonte: Plataforma de comunicação da Ordem dos Revisores Oficias de Contas  

 
 Figura 12: Comunicação de CLC emitidas 
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3.3 Documentação de Auditoria  

A norma Internacional de Auditoria (ISA 230 do IFAC) refere as responsabilidades do 

auditor relativamente a preparação da documentação adequada para uma auditoria de 

demonstrações financeiras. De acordo com a ISA 230, a documentação preparada deve 

fornecer um registo suficiente e apropriado das razões que suportam a opinião que o 

auditor emitiu em relação as demonstrações financeiras, além disto, devem servir de 

prova de que a auditoria foi realizada em conformidade com as normas aplicáveis.  

A documentação deve ainda ser clara, organizada e elaborada de forma a possibilitar que 

um auditor experiente, que não tenha participado da auditoria possa entender a natureza, 

oportunidade e extensão dos procedimentos de auditoria realizados, as provas adquiridas 

e as conclusões extraídas do trabalho realizado. A documentação é preparada durante a 

execução de auditoria e após a conclusão da mesma, sendo no final arquivada e retida por 

um período não inferior a cinco anos.  

Durante o estágio, foi possível aceder/organizar o arquivo da documentação da SROC, o 

qual está dividido em dois dossiês/arquivos: arquivo permanente e arquivo corrente.  

O arquivo permanente inclui todas as informações que o auditor julgue relevantes e que 

devam ser consultadas durante as auditorias presentes e futuras. A tabela 5 apresenta a 

forma como é organizada o arquivo permanente da SROC e exemplo de documentos que 

integra o mesmo.  
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Tabela 5:Estrutura do Dossier Permanente 

 

                   Fonte: Elaboração Própria  

 

O arquivo corrente integra toda a documentação relativamente ao ano corrente da 

auditoria. Na AZML encontra-se organizado conforme tabela 6:  

Tabela 6: Estrutura do Dossier Corrente 

 

                   Fonte: Elaboração Própria  
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A adequada organização do dossiê permanente e do dossiê corrente é um componente-

chave para assegurar a qualidade, a integridade e a confiabilidade do trabalho realizado, 

por diversas razões: 

 Documentos bem organizados permitem que revisores internos e 

externos verifiquem facilmente a conformidade das operações e a 

consistência das evidências recolhidas; 

 

 Arquivos bem organizados reduzem o tempo de pesquisa das 

informações; 

 

 Uma documentação bem estruturada reduz o risco de omissões, erros ou 

falhas na evidência do trabalho realizado; 

 

 Quando as firmas de auditoria são submetidas a inspeções por entidades 

reguladoras, uma documentação organizada demonstra o cumprimento 

das normas e reforça a credibilidade do trabalho realizado; 

3.4 Apoio à Equipa de Auditoria 

Ainda que a estagiária não tenha tido a oportunidade de acompanhar de perto todo o 

processo de auditoria, uma vez que durante o estágio esteve mais envolvida na área de 

controlo de qualidade da Firma, foi, no entanto, possível contar com a sua colaboração, 

oferecendo algum apoio à equipa de auditoria nos ciclos que serão apresentados neste 

subcapítulo. É importante realçar que o exemplo dos ciclos auditados pela estagiária 

apresentados neste relatório correspondem a uma Autarquia. 

3.4.1 Cliente /Contribuintes/ Utentes e Vendas / Prestação de serviços 

3.4.1.1 Clientes/ Contribuintes/ Utente - Contas a receber  

As contas a receber referem-se aos montantes que uma empresa tem a receber de seus 

clientes ou terceiros, provenientes de vendas de produtos ou prestação de serviços 

realizados. Essas contas representam um direito da empresa de receber uma quantia 

financeira no futuro e são classificadas no ativo corrente. 

Durante o estágio, a auditoria realizada nesta área – clientes – contas a receber (conta 21) 

– consistiu na identificação de todos os saldos contranatura, na sua apreciação quanto à 

relevância e na verificação do correto tratamento contabilístico. Concluiu-se, assim, que 

não existiam clientes com saldos contranatura.  
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3.4.1.2 Clientes/ Contribuintes/ Utente - Imparidade  

Para a verificação da situação de saldos que poderiam estar em imparidade, foi analisado 

o mapa de antiguidade de saldos retirado do software de gestão do cliente auditado. Foram 

também analisadas as contas correntes dos clientes e verificada a existência de saldos 

pendentes entre duas datas. Chegou-se à conclusão de que existia um saldo de 40 000 € 

que deveria estar registado como estando em imparidade. Pelo que o auditor responsável 

solicitou à autarquia que procedesse ao reconhecimento da perda por imparidade e 

ajustasse as demonstrações financeiras. 

3.4.1.3 Vendas e Prestação de serviços  

A conta de Vendas – conta 71 – reflete as vendas efetuadas aos clientes. Por sua vez, a 

conta de Prestação de Serviços – conta 72 – diz respeito aos trabalhos e serviços 

realizados que sejam compatíveis com os objetivos ou finalidades principais da entidade. 

Para a análise das vendas e prestações de serviços, são efetuados testes analíticos para 

verificar se toda a faturação da entidade foi integralmente contabilizada nas contas 

correspondentes. Com base numa amostra adequada, analisa-se a conformidade legal dos 

documentos emitidos e verifica-se igualmente o montante faturado a cada cliente, 

incluindo o IVA (quando aplicável), cruzando esses valores com os registados no período 

correspondente da respetiva conta corrente. 

Por ter havido uma variação considerável nas vendas de 2023 para 2024, realizou se uma 

comparação entre a faturação e o período homólogo, com o objetivo de identificar os 

motivos da variação e avaliar a sua razoabilidade. Com base na faturação de vendas e 

também de prestações de serviços, foi apurada a exatidão do IVA liquidado para o período 

em causa, com especial relevo para os montantes isentos, não sujeitos ou com taxas 

diferentes das normais da atividade da empresa. Posteriormente, é efetuada uma 

comparação com o montante inscrito na Declaração Periódica de IVA, retirada do portal 

das finanças. 

No que diz respeito às vendas, é ainda verificado se todos os acréscimos de vendas foram 

devidamente considerados e além disso, verificar o tratamento subsequente (liquidações; 

correções; anulações). E por último, e não menos importante, é analisada a adequada 



 

Relatório de Estágio na A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. 
  

 

79 de 120  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

apresentação e divulgação das vendas nas demonstrações financeiras, ou seja, é verificada 

se as vendas estão inscritas na Demonstração de Resultados.  

3.4.1.4 Impostos, Contribuições e Taxas  

Os municípios (ou câmaras municipais) podem arrecadar diferentes tipos de impostos 

(como por exemplo: Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) e Imposto Municipal sobre 

as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT)), contribuições e taxas para financiar os 

serviços públicos e o desenvolvimento local.  

A validação desta área ficou a cargo do supervisor do estágio. A auditoria nesta área 

consiste em comparar as certidões de receitas arrecadadas junto à Autoridade Tributaria, 

nomeadamente relativas a taxas e impostos com a receita contabilizada (Ver anexo 3). 

Além disso, avalia-se acréscimos e diferimentos da receita arrecadada em ano diferente 

daquele a que o rendimento diz respeito e realiza-se uma análise das variações mensais 

da conta 70 – Impostos, contribuições e taxas. 

Tabela 7: Variações mensais da conta 70 - Impostos, contribuições e taxas 

 

Fonte: Papel de trabalho do Excel da A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, LDA 

3.4.2  Fornecedores e Compras 

Durante o estágio os procedimentos analisados nesta área foram relativos aos 

fornecimentos e serviços externos (FSE) - conta 62 que compreendem as quantias 

relativas ao consumo e uso de bens e serviços destinados ao desenvolvimento da atividade 
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da empresa. No que concerne à sua análise foi analisada uma amostra de 53 Ordens de 

Pagamento de FSE (ver figura 13), onde foi possível concluir sobre a conformidade dos 

valores debitados na conta patrimonial. Em relação à especialização foram feitas várias 

informações internas pelos serviços de contabilidade, para autorização de acréscimos de 

gastos, pelo que não houve dúvidas quanto a aplicação do regime de acréscimo. Na 

análise do processo de despesas, ainda com base na amostra, foram verificadas as 

autorizações das despesas, tendo-se concluído que em termos das despesas em geral os 

processos estavam conformes com a exceção das faturas de eletricidades que não 

apresentam data de receção do serviço. 

 

Figura 13: Amostra de Ordens de pagamentos de FSE 

Fonte: Plataforma de Auditoria SIPTA da A. Zózimo & M. Lourenço  

3.4.3  Pessoal  

O gasto relacionado com o pessoal trata-se de uma rubrica bastante relevante, uma vez 

que representam uma parcela significativa do total dos gastos das empresas. De acordo 

com (Almeida, 2022, pág.601), esta área possui as seguintes particularidades: 

− “As transações são mais importantes que os saldos finais do balanço”: O saldo final 

apresentado no balanço referente ao pessoal (conta 23) é inferior ao valor total das 

transações realizadas ao longo do ano;  
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− “O controlo interno sobre os salários é, regra geral, eficiente em todas as empresas, 

mesmo nas de reduzida dimensão.” Isto deve-se ao facto de, normalmente, existir uma 

supervisão por parte do órgão de gestão relativamente ao cumprimento das obrigações 

fiscais (como o pagamento de impostos, responsabilidades relacionadas com os impostos 

retidos e o pagamento dos salários aos trabalhadores, ou à ausência dessa supervisão). 

No decorrer do estágio nesta área apenas houve a oportunidade de analisar o 

processamento Salarial.  

Para a verificação desta área procedeu-se à confirmação dos cálculos dos processamentos 

de salários, por meio de recalculo do custo total das remunerações, a partir de mapa anual, 

tendo em atenção se os abonos estavam a ser sujeitos aos descontos aplicáveis e se os 

processamentos conferiam com o registado na contabilidade. Com base numa amostra de 

15 trabalhadores, procedeu-se ao teste das deduções de IRS em meses diferentes, 

utilizando as Tabelas de retenção na fonte para a região autónoma dos Açores – 2024, 

aplicáveis para os períodos. Pelo que se concluiu que havia algumas diferenças pouco 

significativas. No que diz respeito, ainda a processamento Salarial em relação a estimativa 

dos gastos com férias e subsídios de férias, validou-se a adequação da estimativa efetuada 

no período anterior/ano, anterior para as férias e subsídios de férias gozadas e pagas neste 

período/no ano em causa. 

3.4.4  Meios Financeiros Líquidos 

Os meios financeiros líquidos (MFL) de uma entidade enquadram-se na classe 1, que, de 

acordo com a Comissão de Normalização Contabilística, inclui as contas 11 – Caixa, 12 

– Depósitos à Ordem, 13 – Outros Depósitos Bancários e 14 – Outros Investimentos 

Financeiros. 

“Os MLF fazem parte do ativo corrente e são considerados ativos com liquidez imediata. 

Normalmente, os MFL representam apenas uma pequena porção do ativo total, mas, 

devido ao elevado volume de transações que normalmente ocorrem nesta área ao longo 

do ano, o risco inerente associado aos MLF aumenta. Assim, a sua materialidade tende a 

ser baixa”. (Almeida, 2022, pág. 370) 
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Ao longo do estágio nesta área, a atividade efetuada limitou-se à rubrica Depósitos à 

Ordem. Para verificação dos saldos, inicialmente, é analisado o balancete analítico, de 

modo a identificar as instituições financeiras com as quais o cliente mantém relações. 

Para confirmar as contas de depósitos à ordem em aberto do cliente, é extraído do Banco 

de Portugal o Mapa de Base de Dados de Contas e efetuado o seu cruzamento com a 

contabilidade. 

Posteriormente é comparada a informação obtida das circularizações aos bancos 

(confirmação externas de saldo) com os sados contabilísticos.  

A confirmação externa consiste numa prova de auditoria obtida através de uma resposta 

direta escrita ao auditor por um terceiro (a parte que confirma), em papel, por meio 

eletrónico ou por outro meio (ISA 505 do IFAC – Confirmações Externas). 

De acordo com a ISA 500 do IFAC, a confiabilidade da prova de auditoria é influenciada 

pela sua origem, pela sua natureza e pelas circunstâncias específicas em que é recolhida. 

Assim, a prova obtida através de confirmação externa é considerada mais segura para o 

auditor, uma vez que provém de fontes independentes da entidade auditada, em 

comparação com a prova gerada internamente pela mesma. 

A confirmação de saldos por parte das instituições financeiras visa obter uma prova 

confiável acerca da existência e do valor dos saldos dos depósitos à ordem, depósitos a 

prazo e empréstimos financeiros à data do balanço. Para tal, recorreu-se ao envio de cartas 

às instituições financeiras com as quais a entidade mantém relações. É importante 

salientar que, na mesma carta, são solicitadas outras informações relevantes, como outras 

contas ativas ou passivas existentes, garantias associadas a empréstimos obtidos, bem 

como os prazos de vencimento de depósitos a prazo e de empréstimos. 

Ainda no âmbito dos depósitos a ordem, são analisadas as reconciliações bancárias 

elaboradas pelo cliente. As reconciliações bancarias devem ser efetuadas periodicamente, 

podendo a periodicidade ser mensal ou trimestral, contudo deve ser sempre efetuada uma 

reconciliação à data das demonstrações financeiras. A reconciliação bancária tem por 

finalidade a confirmação de saldos e a identificação das diferenças, entre os movimentos 

contabilísticos e os movimentos bancários. Estas diferenças resultam de pagamentos e 
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recebimentos evidenciados no extrato bancário, mas não evidenciados na contabilidade e 

vice-versa Almeida (2022). 

Para recolher prova da análise das mesmas e documentar as conclusões é construído um 

papel de trabalho no Excel, conforme figura 14.  

 

Figura 14: Audit- Recbancárias graciosa 2024 

Fonte: A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, LDA 

3.4.5 Revisão das Demonstrações Financeiras e Relatório de Gestão 

De acordo com o artigo 65.º do Código das Sociedades Comerciais (CSC), os membros 

da administração têm a obrigação de preparar o relatório de gestão, incluindo a 

demonstração não financeira, assim como os outros documentos de prestação de contas 

exigidos por lei. Além disso, de acordo com as normas contabilísticas aplicáveis a cada 

empresa, também é responsabilidade do órgão de gestão a elaboração desses documentos 

de prestação de contas (Balanço, Demonstração de Resultados, Demonstração dos Fluxos 

de Caixa, Demonstração Alteração Património Líquido e Anexo). 
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3.4.5.1 Demonstrações Financeiras  

As Demonstrações financeiras incluem: o Balanço, a Demonstração de Resultados, a 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das alterações no património líquido 

e o Anexo. 

A auditoria nesta área consistia em verificar se as demonstrações financeiras estavam 

preparadas com base nos modelos definidos na portaria nº 220/2015, de 24 de julho, era 

analisada a conformidade dos números inscritos nas demonstrações financeiras com base 

na comparação entre as Demonstrações financeiras (construídas no SIPTA, depois que 

era importada a informação financeira na plataforma (os extratos da contabilidade)) e o 

Balancete analítico antes de apuramento fornecido pelo cliente. E por fim eram analisados 

números comparativos apresentados para ver se correspondiam aos aprovados no 

exercício anterior. Com a exceção do Anexo, foi possível validar a conformidade das 

demonstrações financeiras. No anexo, detetou-se que a Autarquia, em vez de apresentar 

os valores acumulados, apresentou os valores correspondentes ao período de dezembro. 

Perante esta situação, foi necessário proceder a um esclarecimento junto do cliente, tendo 

este verificado que, de facto, se tratava de um erro, procedendo posteriormente à correção 

e refazendo o anexo. 

3.4.5.2 Relatório de Gestão   

O Relatório de Gestão é um documento que as empresas e organizações elaboram para 

apresentar uma visão geral da sua atividade ao longo do exercício económico, incluindo 

informações sobre a sua situação financeira, operacional e de governança. Tem como 

objetivo fornecer transparência aos acionistas, investidores, credores e demais 

stakeholders, permitindo uma avaliação do desempenho e da gestão da entidade. Durante 

o estágio nesta área era analisada se o relatório de gestão divulgava informação acerca da 

contabilidade de gestão, conforme previsto no ponto 34 da NCP 27 14.   

                                                 

14 refere-se à noma contabilística e de relato financeiro nº 27, que trata da contabilidade de gestão. A norma 

parte do sistema de normalização contabilística para as Administrações Públicas (SNC – AP), estabelece 

os princípios e procedimentos para a recolha, tratamento e comunicação de informações de natureza 

contabilística para fins de gestão interna.  
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3.5 Auditoria a um projeto da POCH 

Neste capítulo, são descritos os pontos que devem ser percorridos aquando da auditoria 

de um projeto do Programa Operacional Capital Humano (POCH), com especial enfoque 

num projeto dirigido à formação de adultos. Este projeto destina-se a indivíduos sem 

ensino básico ou secundário completo, que pretendam completar qualquer ciclo de ensino 

não superior e/ou obter uma qualificação profissional.  

Antes de mais, é importante salientar que o POCH é um programa financiado pela União 

Europeia com o intuito de promover o desenvolvimento e a qualificação do capital 

humano em Portugal.  A sua finalidade principal consiste em elevar o nível de 

escolaridade e de qualificação da população, focando no sucesso educativo, na redução 

do abandono escolar, no reforço do ensino superior e da formação ao longo da vida, bem 

como na melhoria da qualidade e inovação do sistema de educação e formação. 

Um dos projetos que a estagiária teve a oportunidade de auditar juntamente com o auditor 

supervisor foi o projeto POCH-03-5470-FSE-001529. A empresa AZML obteve o projeto 

através de concurso público. O projeto é composto por 11 cursos. 

Para proceder com a auditoria, inicialmente é enviada à entidade beneficiária uma lista, 

na qual consta toda a documentação que a entidade beneficiária deve enviar à AZML para 

a realização da auditoria. 

No projeto em causa a entidade beneficiaria, ou seja, a entidade financiada pela União 

Europeia é a CONFEDERAÇÃO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PORTUGAL, com 

enquadramento na tipologia de intervenção 3.3 - Cursos Educação e Formação de 

Adultos, do POCH, ao abrigo do Aviso para Apresentação de Candidaturas nº POCH-70-

2021-03. 

O aviso de abertura para apresentação de candidaturas (AAC) nº POCH-70-2021-03 tem 

como objetivo estabelecer as condições para a atribuição dos apoios a conceder no âmbito 

dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), através do Fundo Social 

Europeu (FSE). Este aviso está conforme com o disposto no n.º 6 do artigo 16.º do 

Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.º 215/2015, 

de 6 de outubro; n.º 88/2018, de 6 de novembro; n.º 127/2019, de 29 de agosto; e n.º 10-
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L/2020, de 26 de março. Além disso, encontra-se conjugado com artigo 5.º da Portaria n.º 

60-C/2015, de 2 de março, que publica o Regulamento Específico do Capital Humano, 

alterado pelas Portarias n.º 181-A/2015, de 19 de junho; n.º 190-A/2015, de 26 de junho; 

n.º 148/2016, de 23 de maio; n.º 311/2016, de 12 de dezembro; n.º 2/2018, de 2 de janeiro; 

n.º 159/2019, de 23 de maio; e n.º 140/2020, de 15 de junho. 

Antes de iniciar a auditoria de um projeto, é importante que o auditor leia o AAC, de 

forma a inteirar-se sobre o âmbito e os objetivos do projeto. Foi igualmente esse o 

procedimento adotado pela estagiária. 

A auditoria de qualquer projeto é sempre dividida em três pontos: execução financeira, 

execução física e, por último, emissão de um relatório.  

 

3.5.1 Execução Financeira  

Com base numa população extensa, foi selecionada uma amostra de 65 despesas para 

realizar a análise das despesas associadas ao projeto apresentadas pela entidade 

beneficiária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Relatório de Estágio na A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. 
  

 

87 de 120  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

A analise foi realizada no papel de trabalho Audit - Anexo II - Amostra_VL-POCH-03-

5470-FSE-00152. Pelo que consta na figura 15.  

 

Fonte: A. Zozimo & M. Lourenço, SROC, LDA 

 

Figura 15:Audit - Anexo II - Amostra _ VL - POCH - O3-5470-FSE-001529 
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A auditoria efetuada às despesas associadas ao projeto consiste em: 

 Analisar a elegibilidade das despesas, ou seja, verificar se as despesas 

apresentadas correspondem ao intervalo de 60 dias antes da data de submissão da 

candidatura e até 45 dias após a data de término do projeto; (AAC) 

 

 Verificar se as despesas foram classificadas nas rubricas certas; 

 

 Analisar se a descrição das despesas esta conforme nas faturas; 

 

 Verificar a data do comprovativo do pagamento da despesa; 

 

 Testar a conformidade do fornecedor da despesa, pelo nome e verificando se o 

NIF associado ao fornecedor realmente corresponde ao fornecedor; 

 

 Verificar se o valor da despesa apresentada corresponde ao valor apresentado no 

documento/Fatura; 

 

 Testar a conformidade do valor imputado ao projeto; 

Para testar a conformidade do valor da despesa imputado ao projeto, é necessário que se 

tenha presente o estabelecido na Portaria n.º 60-A/2015, de 2 de março. A portaria 

estabelece o regime jurídico específico do Fundo Social Europeu aplicável às operações 

apoiadas pelo fundo em matéria de elegibilidade de despesas e custos máximos, bem 

como regras de funcionamento das candidaturas. 

A forma de imputação varia consoante a despesa em causa: 

- Nas despesas com bolsas de formação atribuídas aos formandos, de acordo com o 

estabelecido no nº 5 do artigo 13º da Portaria n.º 60-A/2015, de 2 de março, o valor da 

despesa a ser imputado ao projeto deve ser calculado pela seguinte formula: 

               Vbp = (Nhf x Vb x 12 (meses)) / (52 (semanas) x N (horas)) 

em que: 

Vbp = valor mensal da bolsa de formação a pagar; 

Vb = valor da bolsa (35 % ou 50 % do IAS, consoante a situação do formando); 

Nhf = número de horas de formação frequentadas pelo formando; 

N = duração semanal da formação aprovada para a oferta cofinanciada. 
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A despesa é considerada elegível caso o valor imputado seja igual ou inferior ao valor 

que deveria ser imputado.  

- Os encargos com alimentação, no projeto em questão, correspondem ao subsídio de 

alimentação, cuja validação foi efetuada com base no valor máximo definido para o 

subsídio de alimentação em vigor no ano da despesa, de acordo com o artigo 2.º, n.º 2, 

alínea b) do Código do IRS (CIRS). Formula de calculo:  

Subsídio de refeição a imputar = subsídio em vigor X nº de dias de formação  

A despesa é aceite sempre que o valor imputado do subsídio não ultrapasse o valor 

máximo estabelecido legalmente.   

- As despesas com rendas, alugueres e amortizações e também Encargos diretos com a 

preparação, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação, o valor a imputar ao projeto 

foi calculado com base na distribuição de custos comuns. Uma vez que se tratava de uma 

despesa afetada a todos os projetos da entidade beneficiária, foi calculado o valor a 

imputar ao projeto em causa através da seguinte fórmula (de acordo com o acordado entre 

a entidade beneficiária e o POCH): Peso do projeto sobre todos os projetos da entidade 

multiplicado pelo valor da despesa, ou seja, 

Valor a imputar ao projeto = % do projeto X valor da despesa  

- Os encargos gerais da operação e os encargos com os formadores foram imputados a 

100%, com base no estabelecido na portaria nº 60-A. 

No que concerne a execução financeira, ainda é analisado o procedimento de contratação 

pública sempre que a entidade beneficiária esteja sujeita ao Código dos Contratos 

Públicos (CCP), ou seja, sempre que a entidade se enquadre no artigo 2.º do CCP. No 

projeto em causa, foi necessário proceder à análise do procedimento de contratação 

pública, uma vez que a entidade beneficiária é uma associação, embora privada, com a 

maioria do seu financiamento proveniente do Estado, pelo que fica abrangida pelo artigo 

2.º do CCP. 

Existem quatro procedimentos de contratação pública mais recorrentes: Ajuste Direto 

Simplificado, Ajuste Direto no regime geral, Consulta Prévia e Concurso Público. De 
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acordo com a portaria nº. 60-A, a escolha do procedimento a utilizar é feita com base no 

valor do contrato. 

- Ajuste Direto Simplificado: até 15.000 euros, procedimento mais rápido e simplificado. 

- Ajuste Direto (Regime Geral): acima de 15.000 euros até os limites específicos, com 

convite a pelo menos três fornecedores. 

- Consulta Prévia: fase de levantamento de informações no mercado, antes da contratação. 

- Concurso Público: contratos de grande valor ou complexidade, com procedimento mais 

formal e competitivo.  

3.5.2 Execução Física  

Do total de 11 cursos, foi selecionado um curso que serviu de amostra técnica para a 

análise da conformidade de alguns pontos. 

Normalmente, a análise deveria ser realizada no local onde o curso foi realizado (VL); no 

entanto, tendo já expirado o prazo do projeto, não é possível efetuar essa avaliação 

presencial. Assim, a análise é realizada no escritório, com base nas evidências 

disponibilizadas pela entidade beneficiária. 

A execução física consiste na obtenção de evidências sobre algumas questões relativas ao 

curso selecionado, nomeadamente: 

- A carga horária (Sala e formação em contexto de trabalho (FCT)) aprovadas no Sistema 

de Informação (SI) estão de acordo com o plano de formação aprovado pela entidade 

competente; 

- A carga horária (Sala e FCT) dos cursos registada no SIFSE foi confirmada com base 

nos documentos disponibilizados pela entidade beneficiária; 

- As horas assistidas pelos formandos (Sala e FCT) registadas no SIFSE foram 

confirmadas com base nos documentos disponibilizados pela entidade beneficiária; 

- As horas lecionadas pelos formadores (Sala e FCT) registadas no SIFSE foram 

confirmadas com base nos documentos disponibilizados pela entidade beneficiária; 

- Entre outras questões. 



 

Relatório de Estágio na A. Zózimo & M. Lourenço, SROC, Lda. 
  

 

91 de 120  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

A conformidade destas questões é assegurada quando a informação disponibilizada pelo 

beneficiário e a informação publicada no Balcão Único (no SIFSE) relativamente ao curso 

são coincidentes. 

3.5.3 Relatório  

Tal como nas auditorias às demonstrações financeiras, em que, após a sua conclusão, o 

auditor deve emitir a sua opinião sobre se estas apresentam uma imagem verdadeira e 

apropriada de acordo com as normas aplicáveis, também na auditoria a um projeto, no 

final do processo, o auditor deve elaborar um relatório onde expressa a sua opinião quanto 

à conformidade do projeto, em relação ao curso analisado na amostra técnica e, quando 

aplicável, identifica as não conformidades detetadas durante a auditoria. No projeto em 

questão, não se verificaram cortes de despesas, pelo que foi emitido um relatório isento 

de não conformidades. 
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CONCLUSÃO 

Devido ao meio competitivo em que as organizações se inserem, a procura pela qualidade 

tornou-se, atualmente, um instrumento essencial ao qual a organização deve recorrer para 

assegurar a sua posição no mercado. Nesse sentido, a implementação de um sistema de 

gestão da qualidade revela-se cada vez mais crucial, seja através da implementação de 

um SGQ com base na ISMQ da IAASB, seja mediante a adoção da norma NP EN ISO 

9001:2015. Quando se trata de uma firma de auditoria, a norma mais indicada é a ISQM 

da IAASB, uma norma específica para firmas que executem auditoria. A implementação 

de um sistema de gestão da qualidade baseado na ISQM da IAASB é fundamental para 

garantir que a organização não só cumpra as suas obrigações regulamentares, como 

também ofereça serviços fiáveis, eficientes e de elevada qualidade, garantindo o seu 

sucesso a longo prazo. 

Apesar das firmas de auditoria serem obrigadas a implementar um sistema de gestão de 

qualidade com base na ISQM da IAASB, é possível que implementem em simultâneo um 

SGQ com base na NP EN ISO 9001:2015. Uma vez que a norma ISO 9001 pode ser 

adotada por qualquer organização, independentemente da dimensão, do setor de atividade 

em que opera ou dos produtos e serviços que oferece. Após a implementação do SGQ de 

acordo com a NP EN ISO 9001:2015, a entidade pode posteriormente obter a certificação 

pela NP EN ISO 9001:2015. Esta certificação confere maior credibilidade à organização, 

sendo que é realizada por entidades acreditadas por organismos internacionais de 

acreditação reconhecidos, com base nas normas publicadas pelo Comité de Avaliação da 

Conformidade da ISO. 

De forma geral, é possível concluir que os objetivos inicialmente estabelecidos para o 

estágio foram alcançados, nomeadamente a aquisição de competências de trabalho na área 

da Auditoria Financeira, a aprendizagem de métodos e rotinas de trabalho, a aplicação 

prática dos conhecimentos teóricos adquiridos em contexto académico, a familiarização 

com ferramentas de auditoria e, por fim, a conclusão bem-sucedida do estágio.  

A realização de tarefas nas áreas de auditoria financeira e auditoria de conformidade foi 

bastante enriquecedora para a estagiária, possibilitando-lhe adquirir experiência na 

prática de ambas as áreas.  
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APÊNDICE 1 – Índice de Auditoria executada por ciclos  
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APÊNDICE 2 – Cheklist com possibilidade de resposta sim ou 

não (BCFT) 
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 ANEXO 1 – GUIA DO CONTROLO DE QUALIDADE - SROC  
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ANEXO 2 - GUIA DE APLICAÇÃO TÉCNICA Nº16 
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ANEXO 3 – CERTIDÃO DE RECEITAS IMI  
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